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ATUALIZAÇÕES 

 
LEI Nº 14.478, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022 

 
Dispõe sobre diretrizes a serem observadas na prestação de serviços de ativos virtuais e na regulamentação das prestadoras de 

serviços de ativos virtuais; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para prever o crime de fraude 
com a utilização de ativos virtuais, valores mobiliários ou ativos financeiros; e altera a Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, que 

define crimes contra o sistema financeiro nacional, e a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, que dispõe sobre lavagem de 
dinheiro, para incluir as prestadoras de serviços de ativos virtuais no rol de suas disposições. 

 
TJPI 

 
Portaria Conjunta Nº 8/2022 - PJPI/TJPI/SECPRE 

 
Dispõe sobre o controle de acesso às edificações do Poder Judiciário do Estado do Piauí, os respectivos procedimentos 

e as medidas de segurança institucional. 
 

Provimento Conjunto Nº 75/2022 - PJPI/TJPI/SECPRE 
 

Altera o artigo 32 do Provimento Conjunto Nº 11 de setembro 2016, que regulamenta o Sistema "Processo Judicial 
Eletrônico - Pje", no âmbito do 1º grau de jurisdição do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí. 

 
Provimento Nº 39/2022 - PJPI/TJPI/SECPRE 

 
Disciplina o recesso forense e divulga os feriados no ano de 2023, suspendendo os prazos nos dias que indica, e dá 

outras providências. 
 

RESOLUÇÃO Nº 313/2022 
 

Atribui a juízos criminais específicos a competência para, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, 
processar e julgar crimes por atos de violência político-partidária, nos termos dos artigos 9º a 14 do Provimento nº 

135, de 02 de setembro de 2022, da Corregedoria Nacional de Justiça 
 

RESOLUÇÃO Nº 334/2022 
 

Dá nova redação ao artigo 139 e acrescenta o parágrafo único ao 139-A, ambos da Resolução TJ/PI nº 02, de 12 de 
novembro de 1987 - Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí 

 
PGJ/PI 

 
RESOLUÇÃO CPJ/PI Nº 08/2022 

 

Altera a Resolução CPJ/PI no 03, de 10 de abril de 2018, que "Dispõe sobre a distribuição das atribuições dos órgãos 
de execução de primeiro grau do Ministério Público do Estado do Piauí”, bem como a Resolução CPJ/PI No 05, de 28 

de março de 2022, que alterou a Resolução CPJ/PI no 03, de 10 de abril de 2018. 
 

RESOLUÇÃO CPJ/PI Nº 09/2022 
 

Dispõe sobre a criação do Grupo de Apoio aos Promotores de Justiça com atuação no Tribunal do Júri, revoga a 
Resolução 

CPJ/PI no 07/2015 e dá outras providências. 
 

RESOLUÇÃO CPJ/PI Nº 10/2022 
Altera a Resolução CPJ/PI no 03, de 10 de abril de 2018, que "Dispõe sobre a distribuição das atribuições dos órgãos 

de execução de primeiro grau do Ministério Público do Estado do Piauí”. 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.478-2022?OpenDocument
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2431/file
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2410/file
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2432/file
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2406/file
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2439/file
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2022/11/Resolucao-CP-PI-no-08.2022.pdf
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2022/11/Resolucao-CP-PI-no-09.2022.pdf
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2023/01/Resolucao-CP-PI-no-10.2022.pdf


 

 

 
 

JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 
 

INFORMATIVOS nº 1074 – 1079 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL – ALEGAÇÕES FINAIS; COLABORAÇÃO PREMIADA; NULIDADES 

DIREITO CONSTITUCIONAL – DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

Delatado e direito de falar por último - HC 166373/PR  

Tese fixada: 

"Havendo pedido expresso da defesa no momento processual adequado (art. 403 do CPP e art. 11 da Lei 8.038/1990), os réus 

têm o direito de apresentar suas alegações finais após a manifestação das defesas dos colaboradores, sob pena de nulidade."  

Resumo: 

O corréu delatado detém a prerrogativa de produzir suas alegações finais após a apresentação das defesas dos corréus 

colaboradores, desde que o requeira expressamente e no momento adequado, ou seja, quando da abertura dessa fase processual 

[CPP, art. 403 (1); e Lei 8.038/1990, art. 11 (2)]. 

No exercício pleno da ampla defesa, está contido o direito do corréu delatado falar por último, ou seja, depois do delator ou do 

colaborador premiado.  

O indeferimento de prazo sucessivo ao réu delatado que expressamente o requer, no momento devido, equivale à supressão 

do seu direito de defesa e configura nulidade processual.  

Contudo, são absolutamente válidos os processos nos quais a defesa não tiver oportunamente solicitado a observância da 

mencionada sequência de apresentação das alegações finais.  

Com base nesse entendimento, e considerando as peculiaridades, os debates e o contexto do caso concreto, o Plenário, por 

unanimidade, fixou a referida tese para a matéria deliberada no habeas corpus, cuja apreciação do mérito finalizou-se na sessão 

plenária realizada no dia 2.10.2019, oportunidade na qual o julgamento foi suspenso unicamente para se fixar, em assentada 

posterior, uma tese jurídica (Informativo 954). 

(1) CPP: “Art. 403. Não havendo requerimento de diligências, ou sendo indeferido, serão oferecidas alegações finais orais por 20 (vinte) minutos, respectivamente, 

pela acusação e pela defesa, prorrogáveis por mais 10 (dez), proferindo o juiz, a seguir, sentença. § 1º Havendo mais de um acusado, o tempo previsto para a defesa 

de cada um será individual. § 2º Ao assistente do Ministério Público, após a manifestação desse, serão concedidos 10 (dez) minutos, prorrogando-se por igual período 

o tempo de manifestação da defesa. § 3º O juiz poderá, considerada a complexidade do caso ou o número de acusados, conceder às partes o prazo de 5 (cinco) dias 

sucessivamente para a apresentação de memoriais. Nesse caso, terá o prazo de 10 (dez) dias para proferir a sentença.” 

(2) Lei 8.038/1990: “Art. 11 – Realizadas as diligências, ou não sendo estas requeridas nem determinadas pelo relator, serão intimadas a acusação e a defesa para, 

sucessivamente, apresentarem, no prazo de quinze dias, alegações escritas. § 1º - Será comum o prazo do acusador e do assistente, bem como o dos corréus. § 2º - 

Na ação penal de iniciativa privada, o Ministério Público terá vista, por igual prazo, após as alegações das partes. § 3º - O relator poderá, após as alegações escritas, 

determinar de ofício a realização de provas reputadas imprescindíveis para o julgamento da causa.” 

HC 166373/PR, relator Ministro Edson Fachin, redator do acórdão Ministro Alexandre de Moraes, julgamento finalizado em 

30.11.2022 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5607116
https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo954.htm#Delatado%20e%20direito%20de%20falar%20por%20%C3%BAltimo%20%E2%80%93%202
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5607116
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5607116


 

 

JURISPRUDÊNCIA - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

INFORMATIVOS 755 – 761 
 

DIREITO PENAL 

Prescrição da pretensão executória. Art. 112, I, do Código Penal. Termo inicial. Trânsito em julgado para ambas as partes. 
Entendimento sufragado pelo STF. 

O Termo inicial da contagem do prazo da prescrição da pretensão executória é o trânsito em julgado para ambas as partes. 

Necessário o alinhamento dos julgados do Superior Tribunal de Justiça com o posicionamento adotado nas recentes decisões 
monocráticas proferidas no âmbito do Supremo Tribunal Federal, bem como nos seus órgãos colegiados. 

O Tribunal Pleno fixou a orientação de que "[a] prescrição da pretensão executória, no que pressupõe quadro a revelar a 
possibilidade de execução da pena, tem como marco inicial o trânsito em julgado, para ambas as partes, da condenação". Logo, 
"enquanto não proclamada a inadmissão de recurso de natureza excepcional, tem-se o curso da prescrição da pretensão punitiva, e 
não a da pretensão executória" (AI 794.971/RJ-AgR, rel. do ac. Min. Marco Aurélio, DJe de 28/06/21) (ARE 1.301.223 AgR-ED, Relato 
Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 29/04/2022). 

Conforme orientação da Sexta Turma do STJ, não há que se falar em prescrição da pretensão executória, porque, ainda que haja, 
no STF, reconhecimento de repercussão geral - ARE 848.107/DF (Tema n. 788) -, pendente de julgamento, "[o] Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do AI 794.971-AgR/RJ (Rel. para acórdão Ministro Marco Aurélio, DJe 25/06/2021), definiu que o 
dies a quo para a contagem da prescrição da pretensão executória é o trânsito em julgado para ambas as partes. 

Assim, por já ter havido manifestação do Plenário da Suprema Corte sobre a controvérsia e em razão desse entendimento estar 
sendo adotado pelos Ministros de ambas as Turmas do STF, essa orientação deve passar a ser aplicada nos julgamentos do Superior 
Tribunal de Justiça, uma vez que não há mais divergência interna naquela Corte sobre o assunto (AgRg no RHC 163.758/SC, rel. 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 27/06/2022), (AgRg no REsp 2.000.360/PR, rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 15/08/2022).  

AgRg no REsp 1.983.259-PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por maioria, julgado 26/10/2022, DJe 03/11/2022. 

 

Condutas de plantar maconha para fins medicinais e de importar sementes para o plantio. Limites da prescrição médica do 
tratamento. Tráfico de drogas. Atipicidade material. Salvo-conduto. Possibilidade. 

As condutas de plantar maconha para fins medicinais e importar sementes para o plantio não preenchem a tipicidade material, 
motivo pelo qual se faz possível a expedição de salvo-conduto, desde que comprovada a necessidade médica do tratamento. 

O tema diz respeito ao direito fundamental à saúde, constante do art. 196 da Carta Magna, que, na hipótese, toca o direito penal, 
uma vez que o art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, determina a repressão ao tráfico e ao consumo de substâncias 
entorpecentes e psicotrópicas, determinando que essas condutas sejam tipificadas como crime inafiançável e insuscetível de graça e 
de anistia. 

     Diante da determinação constitucional, foi editada mais recentemente a Lei n. 11.343/2006. Pela simples leitura da epígrafe da 
referida lei, constata-se que, a contrario sensu, ela não proíbe o uso devido e a produção autorizada. Dessa forma, consta do art. 2º, 
parágrafo único, que "pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos no caput deste artigo, 
exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, mediante fiscalização, respeitadas as ressalvas 
supramencionadas". 

     Os dispositivos da Lei de Drogas que tipificam os crimes, trazem um elemento normativo do tipo redigido nos seguintes termos: 
"sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar". Portanto, havendo autorização ou determinação legal 
ou regulamentar, não há se falar em crime, porquanto não estaria preenchido o elemento normativo do tipo. No entanto até o 
presente momento, não há qualquer regulamentação da matéria, o que tem ensejado inúmeros pedidos perante Poder Judiciário. 

     Diante da omissão estatal em regulamentar o plantio para uso medicinal da maconha, não é coerente que o mesmo Estado, que 
preza pela saúde da população e já reconhece os benefícios medicinais da cannabis sativa, condicione o uso da terapia canábica 
àqueles que possuem dinheiro para aquisição do medicamento, em regra importado, ou à burocracia de se buscar judicialmente seu 
custeio pela União. 

     Desde 2015, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária vem autorizando o uso medicinal de produtos à base de cannabis sativa, 
havendo, atualmente, autorização sanitária para o uso de 18 fármacos. De fato, a ANVISA classificou a maconha como planta 
medicinal (RDC n. 130/2016) e incluiu medicamentos à base de canabidiol e THC que contenham até 30mg/ml de cada uma dessas 



 

 

substâncias na lista A3 da Portaria n. 344/1998, de modo que a prescrição passou a ser autorizada por meio de Notificação de Receita 
A e de Termo de Consentimento Informado do Paciente. 

     Trazendo o exame da matéria mais especificamente para o direito penal, tem-se que o bem jurídico tutelado pela Lei de Drogas é 
a saúde pública, a qual não é prejudicada pelo uso medicinal da cannabis sativa. Dessa forma, ainda que eventualmente presente a 
tipicidade formal, não se revelaria presente a tipicidade material ou mesmo a tipicidade conglobante, haja vista ser do interesse do 
Estado, conforme anteriormente destacado, o cuidado com a saúde da população. 

     Dessa forma, apesar da ausência de regulamentação pela via administrativa, o que tornaria a conduta atípica formalmente - por 
ausência de elemento normativo do tipo -, tem-se que a conduta de plantar para fins medicinais não preenche a tipicidade material, 
motivo pelo qual se faz mister a expedição de salvo-conduto, desde que comprovada a necessidade médica do tratamento, evitando-
se, assim, criminalizar pessoas que estão em busca do seu direito fundamental à saúde. 

     Quanto à importação das sementes para o plantio, tem-se que tanto o Supremo Tribunal Federal quanto o Superior Tribunal de 
Justiça sedimentaram o entendimento de que a conduta não tipifica os crimes da Lei de Drogas, porque tais sementes não contêm o 
princípio ativo inerente à cannabis sativa. Ficou assentado, outrossim, que a conduta não se ajustaria igualmente ao tipo penal de 
contrabando, em razão do princípio da insignificância. 

     Entretanto, considerado o potencial para tipificar o crime de contrabando, importante deixar consignado que, cuidando-se de 
importação de sementes para plantio com objetivo de uso medicinal, o salvo-conduto deve abarcar referida conduta, para que não 
haja restrição, por via transversa do direito à saúde. 

Processo sob segredo judicial, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 22/11/2022. 

 

Inadimplemento de pensão alimentícia judicialmente fixada. Hipossuficiência econômica. Justa causa. Inexistência de dolo. Crime 
de abandono material. Art. 244 do CP. Não configuração. 
O inadimplemento de pensão alimentícia apenas configura crime de abandono material quando o agente possui recursos para 
prover o pagamento e deixa de fazê-lo propositadamente. 
 

Sobre o crime de abandono material, inserido no art. 244 do Código Penal, há três figuras abrangidas pelo caput da referida norma, 
a saber: (a) deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, de filho menor de 18 anos ou inapto para o trabalho ou de 
ascendente inválido ou maior de 60 anos, não lhes proporcionando os recursos necessários; (b) faltar, sem justa causa, o pagamento 
de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada; e (c) deixar, sem justa causa, de socorrer descendente ou 
ascendente, gravemente enfermo. O parágrafo único do mencionado dispositivo legal estabelece que incide nas mesmas penas 
quem, sendo solvente, frustra ou ilide, de qualquer modo, inclusive por abandono injustificado de emprego ou função, o pagamento 
de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada". 

     Trata-se de tipo misto cumulativo, na modalidade omissiva pura, de natureza permanente - ou, nos dizeres da doutrina, de norma 
preceptiva que "ordena uma ação determinada e se solicita, assim, um fazer positivo, [de modo que] a infração consiste na omissão 
desse fazer". 

     No caso, a análise ficará restrita ao abandono material relacionado ao não pagamento de pensão alimentícia fixada judicialmente. 

     A Constituição Federal prescreve ser dever da família assegurar à criança, com absoluta prioridade, o direito à alimentação, à 
saúde e à dignidade, além de delegar à instituição familiar, em conjunto com a sociedade e com o Estado, a obrigatoriedade de 
assistir, criar e educar os filhos menores. O Código Civil e o Estatuto da Criança e do Adolescente, em sentido similar, exigem dos 
genitores o dever de sustento da prole. A seu turno, a lei penal, visando a compelir o disposto na legislação civil, pune aquele que 
deixa, sem justificativa idônea, de prover a subsistência do filho menor de 18 anos, faltando com o adimplemento de pensão 
alimentícia que está relacionada, em última análise, com a integridade do organismo familiar. 

     No entanto, considerando que o Direito Penal opera como ultima ratio, só é punível a frustração dolosa do pagamento da pensão 
alimentícia, isto é, exige-se a vontade livre e consciente de não adimplir a obrigação. Assim, nem todo ilícito civil que envolve o dever 
de assistência material aos filhos configurará o ilícito penal previsto no art. 244 do CP. 

     O crime de abandono material exige o dolo, isto é, a vontade livre e consciente de não adimplir a obrigação familiar. Sobre o 
elemento subjetivo do tipo, convém recorrer à exposição de motivos do Código Penal: "Segundo o projeto, só é punível o abandono 
intencional ou doloso, embora não se indague do motivo determinante: se por egoísmo, cupidez, avareza, ódio, etc.". 

     Nessa perspectiva, "O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, para a imputação do crime de abandono material, mostra-se 
indispensável a demonstração, com base em elementos concretos, de que a conduta foi praticada sem justificativa para tanto, ou 
seja, deve ser demonstrado o dolo do agente de deixar de prover a subsistência da vítima" (RHC 27.002/MG, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, 6ª T., DJe 18/9/2013). 

     Cumpre registrar, também, que o delito em tela apenas se configura quando o agente deixa de efetuar o pagamento sem justa 
causa. Trata-se de elemento normativo do tipo que traduz uma causa de justificação capaz de tornar a conduta lícita. 



 

 

 

     Nesse contexto, aquele que não cumpre decisão judicial que fixou os alimentos por absoluta hipossuficiência econômica, verbi 
gratia, não pratica o crime estabelecido no art. 244 do Código Penal, porque presente a justa causa. Da mesma forma, o mero 
inadimplemento da pensão não é suficiente, por si só, para, automaticamente, justificar o oferecimento de denúncia ou a condenação 
pelo delito em comento. Do contrário, estar-se-ia diante de odiosa responsabilidade penal objetiva. 

     É dizer, o inadimplemento da pensão alimentícia apenas configura crime quando o agente possui recursos para prover o 
pagamento e deixa de fazê-lo propositadamente. É insuficiente, portanto, a mera afirmativa genérica de que o inadimplemento dos 
alimentos ocorreu sem justa causa. Tal assertiva deve estar comprovada com elementos concretos dos autos, pois, ao revés, toda e 
qualquer insolvência seria crime. 

     A contrário sensu, se as provas demonstrarem que a omissão foi deliberadamente dirigida por alguém que podia adimplir a 
obrigação - a partir, por exemplo, da comprovação de que o acusado possui emprego fixo, é proprietário de veículo automotor e/ou 
ostenta uma vida financeira confortável -, está configurada a ausência de justa causa e, consequentemente, o delito de abandono 
material. 

Processo sob segredo judicial, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 04/10/2022, DJe 
17/10/2022. 

 

Dosimetria da pena. Atenuante. Confissão qualificada. Pluralidade de qualificadoras. Deslocamento de uma qualificadora para a 
segunda fase da dosimetria. Agravante. Compensação integral. Possibilidade. Circunstâncias igualmente preponderantes. 

     A atenuante da confissão, mesmo qualificada, pode ser compensada integralmente com qualificadora deslocada para a segunda 
fase da dosimetria em razão da pluralidade de qualificadoras. 

A controvérsia cinge-se a definir se uma qualificadora sobejante, analisada como agravante, deve preponderar sobre a atenuante da 
confissão. 

     Inicialmente, consigne-se que a utilização de uma das qualificadoras do homicídio para exasperação da pena intermediária é 
plenamente cabível. Logo, em se tratando de homicídio triplamente qualificado, não há ilegalidade na utilização de uma das 
qualificadoras para recrudescimento da pena, já que, conforme jurisprudência desta Corte, "havendo duas ou mais qualificadoras, 
uma delas deverá ser utilizada para qualificar a conduta, alterando o quantum da pena em abstrato, e as demais poderão ser 
valoradas na segunda fase da dosimetria, caso correspondam a uma das agravantes previstas na legislação penal, ou, ainda, como 
circunstância judicial, afastando a pena-base do mínimo legal" (HC 402.851/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
21/9/2017). 

     Ademais, nos termos da orientação do Superior Tribunal de Justiça, "a confissão, ainda que parcial, ou mesmo qualificada - em 
que o agente admite a autoria dos fatos, alegando, porém, ter agido sob o pálio de excludentes de ilicitude ou de culpabilidade -, 
deve ser reconhecida e considerada para fins de atenuar a pena" (HC 350.956/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
15/8/2016). 

     Em se tratando "de julgamento realizado perante o Tribunal do Júri, todavia, considerando a dificuldade em se concluir pela 
utilização, pelos jurados, da confissão espontânea para justificar a condenação, este Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que é suficiente que a tese defensiva tenha sido debatida em plenário, seja arguida pela defesa técnica ou alegada 
pelo réu em seu depoimento" (AgRg no AREsp 1.754.440/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 8/3/2021). 

     No caso, a atenuante da confissão, mesmo qualificada, pode ser compensada integralmente com a qualificadora do motivo fútil, 
que fora deslocada para a segunda fase da dosimetria em razão da pluralidade de qualificadoras. 

     Isso, porque são circunstâncias igualmente preponderantes, conforme entende este Tribunal Superior, que define que "tal 
conclusão, por certo, deve ser igualmente aplicada à hipótese dos autos, por se tratarem de circunstâncias igualmente 
preponderantes, que versam sobre os motivos determinantes do crime e a personalidade do réu, conforme a dicção do art. 67 do 
CP" (HC 408.668/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 21/9/2017). 

AgRg no REsp 2.010.303-MG, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 14/11/2022, 
DJe 18/11/2022. 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Estupro. Crime perpetrado contra criança e adolescente no contexto de violência doméstica e familiar. Critério etário inapto a 

afastar a competência estabelecida na Lei n. 11.340/2006. Advento da Lei n. 13.431/2017. Competência da Vara Especializada 

em Crimes contra a Criança e Adolescente e, de forma subsidiária, da Vara Especializada em Violência Doméstica. 



 

 

     Após o advento do art. 23 da Lei n. 13.431/2017, nas comarcas em que não houver vara especializada em crimes contra a criança 

e o adolescente, compete à vara especializada em violência doméstica, onde houver, processar e julgar os casos envolvendo estupro 

de vulnerável cometido pelo pai (bem como pelo padrasto, companheiro, namorado ou similar) contra a filha (ou criança ou 

adolescente) no ambiente doméstico ou familiar. 

Cinge-se a questão em solucionar a divergência jurisprudencial sobre a competência para julgar o estupro perpetrado contra 
criança e adolescente no contexto de violência doméstica e familiar. 

 
De fato, a Quinta Turma do STJ entende que, para que a competência dos Juizados Especiais de Violência Doméstica seja firmada, 

não basta que o crime seja praticado contra mulher no âmbito doméstico ou familiar, exigindo-se que a motivação do acusado seja 
de gênero, ou que a vulnerabilidade da ofendida seja decorrente da sua condição de mulher. Já a Sexta Turma, em recentes julgados, 
vem compreendendo que o estupro de vulnerável cometido por pessoa relacionada à ofendida pelo vínculo doméstico e familiar 
deve ser destinado à Vara Especializada em Violência Doméstica, nos termos da Lei n. 11.340/2006. 

 
A solução da controvérsia deve atender ao disposto na Lei n. 11.340/2006, assim como na Lei n. 13.431/2017, que instituem o 

sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência. 
 
Dois argumentos bastam para esse efeito. O primeiro reside no fato de que não pode ser aceito um fator meramente etário para 

afastar a competência da vara especializada e a incidência do subsistema da Lei n. 11.340/2006. 
 
A referida lei nada mais objetiva do que a proteção de vítimas contra os abusos cometidos no ambiente doméstico, derivados 

da distorção sobre a relação familiar decorrente do pátrio poder, em que se pressupõe intimidade e afeto, além do fator essencial 
de ser a vítima mulher, elementos suficientes para atrair a competência da vara especializada em violência doméstica. 

 
O segundo argumento esta em que, em 4/4/2017, foi editada a Lei n. 13.431/2017, que instituiu procedimentos de proteção à 

criança e ao adolescente vítima de violência, alterando a Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). A referida lei 
estabeleceu uma série de medidas, em diversos âmbitos, com o objetivo de conferir melhores condições de defesa e proteção a 
crianças e adolescentes vítimas de condutas violentas. 

 
Em relação à apuração judicial de tais atos, a mencionada legislação assim estabelece: Art. 23. Os órgãos responsáveis pela 

organização judiciária poderão criar juizados ou varas especializadas em crimes contra a criança e o adolescente. Parágrafo único. 
Até a implementação do disposto no caput deste artigo, o julgamento e a execução das causas decorrentes das práticas de violência 
ficarão, preferencialmente, a cargo dos juizados ou varas especializadas em violência doméstica e temas afins. 

 
Desse modo, a partir da entrada em vigor da Lei n. 13.431/2017, estabeleceu-se que as ações penais que apurem crimes 

envolvendo violência contra crianças e adolescentes devem tramitar nas varas especializadas previstas no caput do art. 23; no caso 
de não criação das referidas varas, devem tramitar nos juizados ou varas especializados em violência doméstica, 
independentemente de considerações acerca da idade, do sexo da vítima ou da motivação da violência, conforme determina o 
parágrafo único do mesmo artigo. Assim, somente nas comarcas em que não houver varas especializadas em violência contra 
crianças e adolescentes ou juizados/varas de violência doméstica é que poderá a ação tramitar na vara criminal comum. 

 
Por fim, nos termos do art. 927, § 3º, do Código de Processo Civil, tendo em vista a alteração da jurisprudência dominante desta 

Corte em relação às ações penais que tenham tramitado ou que estejam atualmente em trâmite nas varas criminais comuns, a fim 
de assegurar a segurança jurídica, notadamente por se tratar de competência de natureza absoluta, a tese ora firmada terá sua 
aplicação modulada nos seguintes termos: 

 
a) nas comarcas em que não houver juizado ou vara especializada nos moldes do art. 23 da Lei n. 13.431/2017, as ações penais 

que tratam de crimes praticados com violência contra a criança e o adolescente, distribuídas até a data de publicação do acórdão 
deste julgamento (inclusive), tramitarão nas varas às quais foram distribuídas originalmente ou após determinação definitiva do 
Tribunal local ou superior, sejam elas juizados/varas de violência doméstica, sejam varas criminais comuns; 

 
b) nas comarcas em que não houver juizado ou vara especializada nos moldes do art. 23 da Lei n. 13.431/2017, as ações penais 

que tratam de crimes praticados com violência contra a criança e o adolescente, distribuídas após a data de publicação do acórdão 
deste julgamento, deverão ser obrigatoriamente processadas nos juizados/varas de violência doméstica e, somente na ausência 
destas, nas varas criminais comuns. 

Processo sob segredo de justiça, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 26/10/2022. 
 
 
Busca domiciliar. Habitação em prédio abandonado de escola municipal. Extensão interpretativa do conceito de domicílio. 

Possibilidade. Art. 5º, inciso XI da CF/1988. 
A habitação em prédio abandonado de escola municipal pode caracterizar o conceito de domicílio em que incide a proteção 

disposta no art. 5º, inciso XI da Constituição Federal. 



 

 

     
A Constituição da República, em seu art. 5º, inciso XI, afirma que "a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 

penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial". 

 
O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE 603.616 (Tema 280/STF), reconhecido como de repercussão geral, 

assentou que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados". 

 
Não procede o fundamento de que o fato de o agravante habitar o prédio abandonado de uma escola municipal descaracterizaria 

o conceito de domicílio, para que haja proteção constitucional 
 
Anota-se, por fim, que o Decreto n. 7.053/2009, que instituiu a Política Nacional para População em Situação de Rua, reforça a 

condição de moradia aos habitantes de logradouros públicos e áreas degradadas. 
AgRg no HC 712.529-SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 25/10/2022, publicado em 

04/11/2022. 
 
 
Crime praticado quando o acusado não possuía foro por prerrogativa de função. Superveniente posse no cargo de prefeito. 

Deslocamento da competência para o Pleno do Tribunal de Justiça. Impossibilidade. 
 
Não sendo o crime praticado em razão e durante o exercício do cargo ou função, as regras de competência não são alteradas 

pela superveniente posse no cargo de Prefeito Municipal. 
O foro por prerrogativa de função exige contemporaneidade e pertinência temática entre os fatos em apuração e o exercício da 

função pública, haja vista que o Supremo Tribunal Federal decidiu que, "não obstante as recorrentes discussões doutrinárias e 
jurisprudenciais acerca da competência absoluta em razão da prerrogativa de função, o Supremo Tribunal Federal assentou 
posicionamento, ainda que restrito a Deputados Federais e Senadores, de que o foro por prerrogativa de função aplica-se tão 
somente aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas, sendo que, terminada a 
instrução processual, a competência para processar e julgar ações penais não mais será afetada em razão de o agente público vir a 
ocupar cargo ou deixar o cargo que ocupava" (AP n. 937 QO/RJ, Rel. Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 3/5/2018). 

 
     No caso, além de o crime ser anterior à posse como chefe do Poder Executivo Municipal, o ato praticado não guarda relação com 
o seu cargo eletivo, não havendo que se falar em deslocamento do feito para julgamento pelo Pleno do Tribunal de Justiça. 
 
     Esta Sexta Turma entende que as regras de competência não são alteradas quando, após a prolação da sentença, um dos réus 
passa a exercer cargo de Prefeito Municipal, mantendo-se o julgamento do recurso interposto por órgão fracionário do Tribunal de 
origem. 

REsp 1.982.779-AC, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF da 1ª Região), Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 14/09/2022, DJe 20/09/2022. 

 
 

Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/06). Medidas protetivas de urgência. Art. 22, inc. I, II e III, da Lei n. 11.340/06. Natureza de 
tutela provisória cautelar. Caráter eminentemente penal. Citação do requerido para oferecimento de contestação. 
Descabimento. Efeitos da revelia em caso de omissão. Inaplicabilidade. 
 
As medidas protetivas de urgência previstas nos incisos I, II e III do art. 22 da Lei Maria da Penha têm natureza de cautelares 
penais, não cabendo falar em citação do requerido para apresentar contestação, tampouco a possibilidade de decretação da 
revelia, nos moldes da lei processual civil. 

 
Cinge-se a controvérsia acerca da necessidade ou não de citação para contestar pedido de aplicação de medidas protetivas da 

Lei n. 11.340/2006, Lei Maria da Penha, bem como da incidência ou não dos efeitos da revelia. 
 
De início, não figura viável incluir as medidas protetivas de urgência como espécies de tutela inibitória. Ao contrário da última, 

as medidas previstas na Lei Maria da Penha são concedidas em caráter provisório, a título precário, visto que se baseiam não em 
juízo de certeza da prática ou da ameaça da prática do ato ilícito pelo agressor, mas em juízo de probabilidade, fundado em 
elementos indiciários colhidos em fase procedimental preliminar. Dessa forma, as medidas devem ser, por sua natureza, revogáveis 
e reversíveis, quando constatada a superveniente ausência dos motivos autorizadores de sua aplicação. 

 
Quanto à distinção entre tutelas antecipadas ou tutelas cautelares, o objeto destas medidas não coincide com o objeto da tutela 

jurisdicional final. Não se pretende precipuamente, por meio da decretação dessas medidas, antecipar os efeitos da sentença ou 
antecipar a fruição do bem jurídico desejado pelo autor da demanda, que apenas seria obtido ao final do processo de conhecimento, 



 

 

em caso de procedência da pretensão deduzida em juízo. Ao se decretar uma medida protetiva, visa-se, antes de tudo, proteger a 
vida e a incolumidade física e psíquica da vítima e, com isso, de uma forma mais ampla, acautelar a ordem pública, uma das 
finalidades das cautelares previstas no Código de Processo Penal. 

 
Quanto à distinção entre a natureza cível e a natureza criminal das medidas protetivas, a jurisprudência desta Corte Superior, há 

muito, posiciona-se no sentido de que aquelas previstas no art. 22, incisos I, II e III, da Lei n. 11.340/2006 são de natureza criminal,  
enquanto as dispostas nos demais incisos desse dispositivo têm natureza cível. 

 
Isso porque, em primeiro lugar, as medidas previstas nos três primeiros incisos do art. 22 implicam, de um lado, relevante 

restrição à liberdade de ir e vir do acusado, enquanto buscam, de outro vértice, preservar os direitos fundamentais à vida e à 
integridade física e psíquica da suposta vítima. O status elevado dos direitos em contraste, dos mais caros à Constituição e ao Estado 
Democrático de Direito, justifica uma tutela de ordem penal, tanto para o acusado, pois sua liberdade não pode vir a ser restringida 
de forma temerária e sem a observância de requisitos mínimos, quanto para a ofendida, que busca na esfera penal uma tutela célere 
e efetiva de seus direitos. 

 
Um segundo aspecto, a reforçar este entendimento, refere-se à possibilidade de decretação de prisão preventiva do suposto 

agressor para "assegurar a execução das medidas protetivas de urgência", nos crimes que envolvem violência doméstica e familiar, 
a teor do inciso III do art. 313 do CPP. 

 
Ou seja, eventual renitência do acusado em descumprir as medidas impostas pelo juiz, especialmente aquelas que determinam 

seu afastamento da vítima e a proibição de com ela manter contato, podem fundamentar a decretação de prisão provisória do 
suposto agressor. Se tais medidas fossem consideradas de natureza cível, a possibilidade de decretação de prisão ficaria prejudicada, 
ante a impossibilidade de se criar, por lei, nova hipótese de prisão civil, para além da expressa previsão constitucional relativa ao 
devedor de alimentos (art. 5º, inciso LXVII, da CF). 

 
Assim, se o próprio diploma processual penal passou a prever expressamente a possibilidade de decretação de prisão preventiva 

ao acusado que descumpre medida protetiva anteriormente imposta, pode-se concluir que o legislador considerou ter natureza 
penal a cautelar em questão, pois de outra forma não se poderia cogitar de hipótese de privação temporária da liberdade do 
renitente. 

 
Ademais, as medidas protetivas dos incisos I, II e III do art. 22 da Lei n. 11.340/2006, remetem ao paralelismo existente entre 

estas e as medidas alternativas à prisão dos incisos II e III do art. 319 do CPP. Dessa forma, tanto a proibição de acessar ou frequentar 
determinados lugares para evitar a prática de novas infrações penais, quanto a proibição de manter contato com pessoa 
determinada têm grande semelhança com as medidas de proibição de aproximar-se da vítima e de com ela manter contato, previstas 
na lei protetiva à mulher. 

 
D'outro vértice, particularmente no que tange à disciplina das medidas protetivas, denota-se não haver previsão de 

procedimento específico para concessão da tutela cautelar, restringindo-se a lei a determinar, em seu art. 18, que caberá ao juiz, a 
requerimento do Ministério Público ou da ofendida, no prazo de 48 horas, decidir sobre as medidas protetivas, entre outras 
providências. Dessa feita, não cabe a instauração de um processo, com citação do requerido para ciência e contestação, sob pena 
de decretação de sua revelia, nos moldes do estabelecido na lei processual civil. 

 
Aplicável, sim, o regramento do Código Processual Penal que, em caso de risco à efetividade da medida, determina a intimação 

do suposto agressor após a decretação da cautelar, facultando-lhe a possibilidade de manifestar-se nos autos a qualquer tempo, 
sem a aplicação dos efeitos da revelia. O parágrafo único do art. 21 também reforça a não adoção do regramento previsto no CPC, 
porquanto determina que "a ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao agressor", nada mencionando sobre citação. 

 
Reconhecer a natureza penal das medidas cautelares dos incisos I, II e III do art. 22 da Lei Maria da Penha traz uma dúplice 

proteção: de um lado, protege a vítima, pois concede a ela um meio célere e efetivo de tutela de sua vida e de sua integridade física 
e psicológica, pleiteada diretamente à autoridade policial, e reforçada pela possibilidade de decretação da prisão preventiva do 
suposto autor do delito; de outro lado, protege o acusado, porquanto concede a ele a possibilidade de se defender da medida a 
qualquer tempo, sem risco de serem a ele aplicados os efeitos das revelia. 

 
     Portanto, deve-se aplicar às medidas protetivas de urgência o regramento previsto pelo Código de Processo Penal no que 

tange às medidas cautelares. Dessa forma, não cabe falar em instauração de processo próprio, com citação do requerido, tampouco 
com a possibilidade de decretação de sua revelia em caso de não apresentação de contestação no prazo de cinco dias. Aplicada a 
cautelar inaudita altera pars, para garantia de sua eficácia, o acusado será intimado de sua decretação, facultando-lhe, a qualquer 
tempo, a apresentação de razões contrárias à manutenção da medida. 

REsp 2.009.402-GO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Rel. Acd. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por maioria, julgado em 
08/11/2022. 

 
 



 

 

Prova testemunhal. Depoimento dos policiais. Mesmo valor probatório que qualquer outra prova testemunhal. Coerência 
interna. Coerência externa. Sintonia com demais provas dos autos. Superação do standard probatório mínimo. Livre 
convencimento motivado. Avaliação crítica da prova. 

 
O testemunho prestado em juízo pelo policial deve ser valorado, assim como acontece com a prova testemunhal em geral, 

conforme critérios de coerência interna, coerência externa e sintonia com as demais provas dos autos. 
 
O depoimento policial tem a natureza jurídica de prova testemunhal e deve ser valorado enquanto tal. Dessa forma, o 

testemunho policial não pode ser, aprioristicamente, sobrevalorizado, sob o único argumento de que o policial goza de fé pública, 
tampouco pode ser subvalorizado, sob a justificativa de que sua palavra não seria confiável para, isoladamente, fundamentar uma 
condenação. 

 
Adotar esse segundo posicionamento, ou seja, exigir a corroboração sistemática do testemunho policial em toda e qualquer 

circunstância, equivale a inadmiti-lo ou destituí-lo de valor probante, ao menos no pertinente ao cerne da persecução penal, em 
limitação desproporcional e nada razoável de seu âmbito de validade na formação do conhecimento judicial. 

 
Legalmente, o agente policial não sofre qualquer limitação ou ressalva quanto à sua capacidade de ser testemunha. Faticamente, 

inexiste também qualquer óbice ou condição limitativa da capacidade de o policial perceber os fatos e, posteriormente, narrar suas 
percepções sensoriais às autoridades. Não há que se falar em vieses ou interesses prévios superiores aos das demais testemunhas, 
uma vez que os vieses, assim como os estereótipos, são intrínsecos a todos os seres humanos, e os interesses, se existentes, devem 
ser aferidos casuisticamente e não estabelecidos a priori. 

 
Cabe ao magistrado, em análise do caso concreto, valorar racionalmente a prova, verificando se preenche os critérios de 

consistência, verossimilhança, plausibilidade e completude da narrativa, bem como se presentes a coerência e adequação com os 
demais elementos produzidos nos autos. 

 
A avaliação judicial da superação do standard probatório mínimo para a condenação não pode ser limitada a uma prévia 

determinação quantitativa e qualitativa da prova, porquanto tal representaria uma restrição ao livre convencimento motivado do 
magistrado e resultaria potencialmente em uma perda de qualidade epistemológica da decisão. 

 
Por fim, por determinação do art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, cabe ao magistrado, toda vez que 

decidir com base em conceitos normativos indeterminados, considerar as consequências práticas de sua decisão. No caso, verifica-
se que não são poucas nem irrelevantes as prováveis consequências advindas da decisão de atribuir valor probatório inferior aos 
depoimentos policiais: desde inevitáveis impactos no orçamento estatal e no planejamento de políticas públicas até a inviabilização 
do funcionamento do próprio sistema de justiça criminal com riscos reais de estímulo a uma impunidade generalizada, ante os 
obstáculos práticos de produção de outras provas, sobretudo nos casos envolvendo tráfico de drogas. 

 
Ressalta-se a visão minoritária do Ministro Relator, acompanhada pelo Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, segundo a qual a 

palavra do agente policial quanto aos fatos que afirma ter testemunhado o acusado praticar não é suficiente para a demonstração 
de nenhum elemento do crime em uma sentença condenatória. Seria necessária, para tanto, sua corroboração mediante a 
apresentação de gravação dos mesmos fatos em áudio e vídeo. 

AREsp 1.936.393-RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 25/10/2022, DJe 08/11/2022. 
 
 

Violência doméstica. Medida protetiva tornada definitiva na sentença condenatória. Natureza perpétua. Ilegalidade. Avaliação 
periódica da pertinência da medida. Imprescindibilidade. 
É ilegal a fixação ad eternum de medida protetiva, devendo o magistrado avaliar periodicamente a pertinência da manutenção 
da cautela imposta. 

 
     O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento segundo o qual "as medidas de urgência, protetivas da mulher, do 
patrimônio e da relação familiar, somente podem ser entendidas por seu caráter de cautelaridade - vigentes de imediato, mas 
apenas enquanto necessárias ao processo e a seus fins" (AgRg no REsp 1.769.759/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
DJe de 14/05/2019). 
 
     Sendo assim, não há como se esquivar do caráter provisório das medidas protetivas, ainda que essa provisoriedade não signifique, 
necessariamente, um prazo previamente definido no tempo, até porque se mostra imprescindível que a proteção à vítima perdure 
enquanto o risco recair sobre ela, de forma que a mudança ou não no estado das coisas é que definirá a duração da providência 
emergencial. 
 
     De acordo com a doutrina, "como desdobramento de sua natureza provisória, a manutenção de toda e qualquer medida protetiva 
de urgência depende da persistência dos motivos que evidenciaram a urgência da medida necessária à tutela do processo. São as 
medidas cautelares situacionais, pois tutelam uma situação fática de perigo. Desaparecido o suporte fático legitimador da medida, 



 

 

consubstanciado pelo fumus comissi delicti e pelo periculum libertatis, deve o magistrado revogar a constrição". 
 
     O atual regramento processual penal não permite que sequer a prisão preventiva se protraia no tempo sem que haja avaliações 
periódicas acerca de sua necessidade (art. 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal), o que veio para robustecer e reforçar 
a roupagem acautelatória das prisões provisórias. Assim, fixar uma providência por prazo indeterminado não se confunde, nem de 
longe, com tornar essa mesma providência permanente, eterna. É indeterminado aquilo que é impreciso, incerto, vago. Por outro 
lado, é permanente, eterno, aquilo que é definitivo, imutável. 
 
     Assim, ao tornar definitiva, na sentença condenatória, a medida protetiva de proibição de aproximação da vítima, anteriormente 
imposta, o magistrado de piso acabou por desnaturar por completo a natureza e a razão de ser das medidas protetivas que, por 
serem "de urgência", tal como o próprio nome diz, equivalem a uma tutela de defesa emergencial, a qual deve perdurar até que 
cessada a causa que motivou a sua imposição. Não é à toa que são chamadas de medidas acautelatórias "situacionais" e exigem, 
portanto, uma ponderação casuística. 
 
     Afirmar que a duração da medida deve estar atrelada aos motivos que a justificaram não autoriza o seu elastecimento inadvertido 
e sem base fática atual e contemporânea, com o intuito tão somente de justificar a perpetuação da providência de urgência, como 
se ela pudesse ser um fim em si mesma. O proceder do magistrado de manter de forma definitiva, no édito condenatório, a medida 
protetiva em comento viola o princípio da proporcionalidade e a proibição constitucional de aplicação de pena de caráter perpétuo. 
 
     O que se tem, na espécie, é uma providência emergencial, acautelatória e de defesa da vítima, imposta assim que os fatos que 
culminaram na condenação do acusado chegaram ao conhecimento do poder judiciário, e que se eternizou no tempo para além do 
prazo da própria pena aplicada ao sentenciado, sem nenhum amparo em eventual perpetuação do suporte fático que a legitimou 
no início da persecução penal. 
 
     Desse modo, levando em conta a impossibilidade de duração ad eternum da medida protetiva imposta - o que não se confunde 
com a indeterminação do prazo da providência -, bem como a necessidade de que a proteção à vítima perdure enquanto persistir o 
risco que se visa coibir, aplica-se, por analogia, o disposto no art. 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal, devendo o 
magistrado singular examinar, periodicamente, a pertinência da preservação da cautela imposta, não sem antes ouvir as partes. 

HC 605.113-SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 08/11/2022. 
 
 
Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/06). Medidas protetivas de urgência. Art. 22, inc. I, II e III, da Lei n. 11.340/06. Natureza de 

tutela provisória cautelar. Caráter eminentemente penal. Citação do requerido para oferecimento de contestação. 
Descabimento. Efeitos da revelia em caso de omissão. Inaplicabilidade. 

As medidas protetivas de urgência previstas nos incisos I, II e III do art. 22 da Lei Maria da Penha têm natureza de cautelares 
penais, não cabendo falar em citação do requerido para apresentar contestação, tampouco a possibilidade de decretação da 
revelia, nos moldes da lei processual civil. 

 
Cinge-se a controvérsia acerca da necessidade ou não de citação para contestar pedido de aplicação de medidas protetivas da 

Lei n. 11.340/2006, Lei Maria da Penha, bem como da incidência ou não dos efeitos da revelia. 
 
De início, não figura viável incluir as medidas protetivas de urgência como espécies de tutela inibitória. Ao contrário da última, 

as medidas previstas na Lei Maria da Penha são concedidas em caráter provisório, a título precário, visto que se baseiam não em 
juízo de certeza da prática ou da ameaça da prática do ato ilícito pelo agressor, mas em juízo de probabilidade, fundado em 
elementos indiciários colhidos em fase procedimental preliminar. Dessa forma, as medidas devem ser, por sua natureza, revogáveis 
e reversíveis, quando constatada a superveniente ausência dos motivos autorizadores de sua aplicação. 

 
Quanto à distinção entre tutelas antecipadas ou tutelas cautelares, o objeto destas medidas não coincide com o objeto da tutela 

jurisdicional final. Não se pretende precipuamente, por meio da decretação dessas medidas, antecipar os efeitos da sentença ou 
antecipar a fruição do bem jurídico desejado pelo autor da demanda, que apenas seria obtido ao final do processo de conhecimento, 
em caso de procedência da pretensão deduzida em juízo. Ao se decretar uma medida protetiva, visa-se, antes de tudo, proteger a 
vida e a incolumidade física e psíquica da vítima e, com isso, de uma forma mais ampla, acautelar a ordem pública, uma das 
finalidades das cautelares previstas no Código de Processo Penal. 

 
Quanto à distinção entre a natureza cível e a natureza criminal das medidas protetivas, a jurisprudência desta Corte Superior, há 

muito, posiciona-se no sentido de que aquelas previstas no art. 22, incisos I, II e III, da Lei n. 11.340/2006 são de natureza criminal, 
enquanto as dispostas nos demais incisos desse dispositivo têm natureza cível. 

 
Isso porque, em primeiro lugar, as medidas previstas nos três primeiros incisos do art. 22 implicam, de um lado, relevante 

restrição à liberdade de ir e vir do acusado, enquanto buscam, de outro vértice, preservar os direitos fundamentais à vida e à 
integridade física e psíquica da suposta vítima. O status elevado dos direitos em contraste, dos mais caros à Constituição e ao Estado 
Democrático de Direito, justifica uma tutela de ordem penal, tanto para o acusado, pois sua liberdade não pode vir a ser restringida 



 

 

de forma temerária e sem a observância de requisitos mínimos, quanto para a ofendida, que busca na esfera penal uma tutela célere 
e efetiva de seus direitos. 

 
Um segundo aspecto, a reforçar este entendimento, refere-se à possibilidade de decretação de prisão preventiva do suposto 

agressor para "assegurar a execução das medidas protetivas de urgência", nos crimes que envolvem violência doméstica e familiar, 
a teor do inciso III do art. 313 do CPP. 

 
Ou seja, eventual renitência do acusado em descumprir as medidas impostas pelo juiz, especialmente aquelas que determinam 

seu afastamento da vítima e a proibição de com ela manter contato, podem fundamentar a decretação de prisão provisória do 
suposto agressor. Se tais medidas fossem consideradas de natureza cível, a possibilidade de decretação de prisão ficaria prejudicada, 
ante a impossibilidade de se criar, por lei, nova hipótese de prisão civil, para além da expressa previsão constitucional relativa ao 
devedor de alimentos (art. 5º, inciso LXVII, da CF). 

 
Assim, se o próprio diploma processual penal passou a prever expressamente a possibilidade de decretação de prisão preventiva 

ao acusado que descumpre medida protetiva anteriormente imposta, pode-se concluir que o legislador considerou ter natureza 
penal a cautelar em questão, pois de outra forma não se poderia cogitar de hipótese de privação temporária da liberdade do 
renitente. 

 
Ademais, as medidas protetivas dos incisos I, II e III do art. 22 da Lei n. 11.340/2006, remetem ao paralelismo existente entre 

estas e as medidas alternativas à prisão dos incisos II e III do art. 319 do CPP. Dessa forma, tanto a proibição de acessar ou frequentar 
determinados lugares para evitar a prática de novas infrações penais, quanto a proibição de manter contato com pessoa 
determinada têm grande semelhança com as medidas de proibição de aproximar-se da vítima e de com ela manter contato, previstas 
na lei protetiva à mulher. 

 
D'outro vértice, particularmente no que tange à disciplina das medidas protetivas, denota-se não haver previsão de 

procedimento específico para concessão da tutela cautelar, restringindo-se a lei a determinar, em seu art. 18, que caberá ao juiz, a 
requerimento do Ministério Público ou da ofendida, no prazo de 48 horas, decidir sobre as medidas protetivas, entre outras 
providências. Dessa feita, não cabe a instauração de um processo, com citação do requerido para ciência e contestação, sob pena 
de decretação de sua revelia, nos moldes do estabelecido na lei processual civil. 

 
Aplicável, sim, o regramento do Código Processual Penal que, em caso de risco à efetividade da medida, determina a intimação 

do suposto agressor após a decretação da cautelar, facultando-lhe a possibilidade de manifestar-se nos autos a qualquer tempo, 
sem a aplicação dos efeitos da revelia. O parágrafo único do art. 21 também reforça a não adoção do regramento previsto no CPC, 
porquanto determina que "a ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao agressor", nada mencionando sobre citação. 

 
Reconhecer a natureza penal das medidas cautelares dos incisos I, II e III do art. 22 da Lei Maria da Penha traz uma dúplice 

proteção: de um lado, protege a vítima, pois concede a ela um meio célere e efetivo de tutela de sua vida e de sua integridade física 
e psicológica, pleiteada diretamente à autoridade policial, e reforçada pela possibilidade de decretação da prisão preventiva do 
suposto autor do delito; de outro lado, protege o acusado, porquanto concede a ele a possibilidade de se defender da medida a 
qualquer tempo, sem risco de serem a ele aplicados os efeitos das revelia. 

 
Portanto, deve-se aplicar às medidas protetivas de urgência o regramento previsto pelo Código de Processo Penal no que tange 

às medidas cautelares. Dessa forma, não cabe falar em instauração de processo próprio, com citação do requerido, tampouco com 
a possibilidade de decretação de sua revelia em caso de não apresentação de contestação no prazo de cinco dias. Aplicada a cautelar 
inaudita altera pars, para garantia de sua eficácia, o acusado será intimado de sua decretação, facultando-lhe, a qualquer tempo, a 
apresentação de razões contrárias à manutenção da medida. 

REsp 2.009.402-GO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Rel. Acd. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por maioria, julgado em 
08/11/2022. 

 
 
Prova testemunhal. Depoimento dos policiais. Mesmo valor probatório que qualquer outra prova testemunhal. Coerência 
interna. Coerência externa. Sintonia com demais provas dos autos. Superação do standard probatório mínimo. Livre 
convencimento motivado. Avaliação crítica da prova. 

 
O testemunho prestado em juízo pelo policial deve ser valorado, assim como acontece com a prova testemunhal em geral, 

conforme critérios de coerência interna, coerência externa e sintonia com as demais provas dos autos. 
 
O depoimento policial tem a natureza jurídica de prova testemunhal e deve ser valorado enquanto tal. Dessa forma, o 

testemunho policial não pode ser, aprioristicamente, sobrevalorizado, sob o único argumento de que o policial goza de fé pública, 
tampouco pode ser subvalorizado, sob a justificativa de que sua palavra não seria confiável para, isoladamente, fundamentar uma 
condenação. 

 



 

 

Adotar esse segundo posicionamento, ou seja, exigir a corroboração sistemática do testemunho policial em toda e qualquer 
circunstância, equivale a inadmiti-lo ou destituí-lo de valor probante, ao menos no pertinente ao cerne da persecução penal, em 
limitação desproporcional e nada razoável de seu âmbito de validade na formação do conhecimento judicial. 

 
Legalmente, o agente policial não sofre qualquer limitação ou ressalva quanto à sua capacidade de ser testemunha. Faticamente, 

inexiste também qualquer óbice ou condição limitativa da capacidade de o policial perceber os fatos e, posteriormente, narrar suas 
percepções sensoriais às autoridades. Não há que se falar em vieses ou interesses prévios superiores aos das demais testemunhas, 
uma vez que os vieses, assim como os estereótipos, são intrínsecos a todos os seres humanos, e os interesses, se existentes, devem 
ser aferidos casuisticamente e não estabelecidos a priori. 

 
Cabe ao magistrado, em análise do caso concreto, valorar racionalmente a prova, verificando se preenche os critérios de 

consistência, verossimilhança, plausibilidade e completude da narrativa, bem como se presentes a coerência e adequação com os 
demais elementos produzidos nos autos. 

 
A avaliação judicial da superação do standard probatório mínimo para a condenação não pode ser limitada a uma prévia 

determinação quantitativa e qualitativa da prova, porquanto tal representaria uma restrição ao livre convencimento motivado do 
magistrado e resultaria potencialmente em uma perda de qualidade epistemológica da decisão. 

 
Por fim, por determinação do art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, cabe ao magistrado, toda vez que 

decidir com base em conceitos normativos indeterminados, considerar as consequências práticas de sua decisão. No caso, verifica-
se que não são poucas nem irrelevantes as prováveis consequências advindas da decisão de atribuir valor probatório inferior aos 
depoimentos policiais: desde inevitáveis impactos no orçamento estatal e no planejamento de políticas públicas até a inviabilização 
do funcionamento do próprio sistema de justiça criminal com riscos reais de estímulo a uma impunidade generalizada, ante os 
obstáculos práticos de produção de outras provas, sobretudo nos casos envolvendo tráfico de drogas. 

 
Ressalta-se a visão minoritária do Ministro Relator, acompanhada pelo Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, segundo a qual a 

palavra do agente policial quanto aos fatos que afirma ter testemunhado o acusado praticar não é suficiente para a demonstração 
de nenhum elemento do crime em uma sentença condenatória. Seria necessária, para tanto, sua corroboração mediante a 
apresentação de gravação dos mesmos fatos em áudio e vídeo. 

AREsp 1.936.393-RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 25/10/2022, DJe 08/11/2022. 
 
 

Livramento condicional. Requisito subjetivo. Lei n. 13.964/2019. Ausência de falta grave nos últimos 12 (doze) meses. Fato por si 
só insuficiente. 

 
A ausência de falta grave nos últimos 12 (doze) meses não é suficiente para satisfazer o requisito subjetivo exigido para a 

concessão do livramento condicional. 
 
A Lei n. 13.964/2019 incluiu a alínea b no inciso III do art. 83 do Código Penal, com o objetivo de impedir a concessão do 

livramento condicional quando há falta grave nos últimos 12 (doze) meses. 
 
Isso não significa que a ausência de falta grave no mencionado período seja suficiente para satisfazer o requisito subjetivo exigido 

para a concessão do livramento condicional, nem sequer que eventuais faltas disciplinares ocorridas anteriormente não possam ser 
consideradas pelo Juízo das Execuções Penais para aferir fundamentadamente o mérito do apenado. 

 
Assim, é legítimo que o julgador fundamente o indeferimento do pedido de livramento condicional em infrações disciplinares 

cometidas há mais de 12 (doze) meses, em razão da existência do requisito cumulativo contido na alínea a do art. 83 do inciso III do 
Código Penal, o qual determina que esse benefício será concedido apenas aos que demonstrarem bom comportamento durante a 
execução da pena. 

AgRg no HC 776.645-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 25/10/2022, DJe 03/11/2022. 
 
 
Acordo de não persecução penal. Art. 28-A, § 6º, do CPP. Execução penal. Competência. Juízo que homologou o acordo. 

Investigado residente em jurisdição diversa. Penas restritivas de direitos. Acompanhamento e fiscalização do cumprimento. 
Deprecação. Possibilidade. 

 
A competência para a execução do acordo de não persecução penal é do Juízo que o homologou. 
 
O art. 28-A, § 6º, do Código de Processo Penal, ao determinar que o acordo de não persecução penal será executado no juízo da 

execução penal, implicitamente, estabeleceu que o cumprimento das condições impostas no referido acordo deverá observar, no 
que forem compatíveis, as regras pertinentes à execução das penas. 

 



 

 

Segundo pacífica orientação desta Corte Superior, a competência para a execução das penas é do Juízo da condenação. 
 
No caso específico de execução de penas restritivas de direitos, em se tratando de condenado residente em jurisdição diversa 

do Juízo que o condenou, também é sedimentada a orientação de que a competência para a execução permanece com o Juízo da 
condenação, que deprecará ao Juízo da localidade em que reside o apenado tão-somente o acompanhamento e a fiscalização do 
cumprimento da reprimenda. 

 
Sendo assim, em se tratando de cumprimento das condições impostas em acordo de não persecução penal, a competência para 

a sua execução é do Juízo que o homologou, o qual poderá deprecar a fiscalização do cumprimento do ajuste e a prática de atos 
processuais para o atual domicílio do apenado. 
     CC 192.158-MT, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 09/11/2022, DJe 18/11/2022. 

 
Ministério Público estadual. Prerrogativa de ser pessoalmente intimado. Requerimento de inclusão no Portal de Intimação do 
STJ. Ato efetivado por meio eletrônico. Validade. Observância do art. 5º, §§ 1º e 3º, da Lei n. 11.419/2006. 
Havendo requerimento próprio neste sentido, a intimação efetivada por meio eletrônico do Ministério Público não viola sua 
prerrogativa de ser pessoalmente intimado. 

 
O cerne da controvérsia diz respeito à validade de intimação eletrônica, o que violaria à prerrogativa do Ministério Público de 

ser pessoalmente intimado. 
 
No caso, o Ministério Público Estadual foi incluído, a requerimento próprio, no Portal de Intimação do STJ; em razão disso, foi 

intimado, pessoalmente e de forma eletrônica. 
 
Dessa forma, não há falar em ausência de intimação pessoal ou de violação da prerrogativa do Ministério Público, pois, conforme 

o disposto no art. 5º, §§ 1º e 3º, da Lei n. 11.419/2006, "a intimação eletrônica considera-se realizada no dia em que efetivada a 
consulta eletrônica, em até 10 dias, contados da data do seu envio, sob pena de considerar-se realizada automaticamente na data 
do término do prazo, regras aplicáveis ao Ministério Público, em observância aos princípios da igualdade das partes e do devido 
processo legal (EDcl nos EDcl no REsp 1623985/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 11/11/2019)" (AgRg nos EDcl no 
AREsp 1.637.160/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 10/06/2020). 

 
Cumpre lembrar que a tese fixada no julgamento do REsp 1.349.935/SE, submetido à sistemática dos repetitivos - a saber, a de 

que o termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão judicial é, para o Ministério Público, a data da entrega dos autos 
na repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se dado em audiência, em cartório ou por 
mandado -, "não foi construída sob a perspectiva das intimações realizadas nos processos eletrônicos, conforme os regramentos do 
art. 5º, §§ 1º e 3º, da Lei n. 11.419/2006" (AgRg no REsp n. 1.827.505/MS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 
17/09/2019). 

Pet no REsp 1.468.085-PA, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 13/09/2022, DJe 
16/09/2022. 

 
 
Tribunal do júri. Homicídio. Tese defensiva. Desclassificação para lesão corporal seguida de morte. Formulação de quesitos 

referentes ao dolo direito e ao dolo eventual. Dolo eventual não discutido em plenário. Ofensa ao princípio da amplitude de 
defesa. Não configuração. Questão abarcada pela tese defensiva. Nulidade. Não ocorrência. 

 
No âmbito do Tribunal do Júri, não há nulidade na formulação de quesito a respeito do dolo eventual, quando a defesa apresenta 

tese no sentido de desclassificar o crime para lesão corporal seguida de morte, ainda que a questão não tenha sido discutida em 
plenário. 

 
Dispõe o art. 482, parágrafo único, in fine, do CPP, que o juiz presidente elaborará os quesitos levando em conta os termos da 
pronúncia, do interrogatório e das alegações das partes. De rigor, inexistindo tese desclassificatória, seriam realizados os três 
quesitos obrigatórios a respeito da materialidade, da autoria e da absolvição (art. 483, I, II e III, do CPP). 
 
     No caso concreto, a Defesa apresentou a tese desclassificatória, atraindo o disposto no art. 483, § 4º, do CPP, que dispõe o dever 
de ser formulado quesito correspondente. E, consoante incontroverso, foram formulados dois quesitos para abarcar a alegação 
defensiva de desclassificação de homicídio consumado para lesão corporal seguida de morte, quais sejam, o primeiro a respeito do 
dolo direto, tendo os jurados respondido negativamente, e o segundo a respeito do dolo eventual, tendo os jurados respondido 
afirmativamente. Tal proceder na quesitação encontra respaldo na jurisprudência desta Corte. 
 
     Ressalta-se que a sistemática do Tribunal do Júri implica numa visão mais alargada do princípio da correlação entre a acusação e 
a sentença. Nesse sentido, é o entendimento emanado no corpo do voto vista do eminente Sr. Ministro Félix Fischer no REsp 
1.425.154/DF. Depreende-se de trecho do voto vista citado que o próprio Código de Processo Penal permite ao juiz reconhecer o 
homicídio culposo que não foi objeto de denúncia e pronúncia, razão pela qual seria incongruente vedar aos jurados, competentes 



 

 

que são, reconhecer o homicídio por dolo eventual. 
 
     O próprio Código de Processo Penal permite ao juiz reconhecer o homicídio culposo que obviamente não foi objeto de denúncia 
e pronúncia, razão pela qual seria incongruente vedar aos jurados, competentes que são, reconhecer o homicídio por dolo eventual. 
 
     Para os delitos de homicídio e lesão corporal seguida de morte, há idêntica materialidade, qual seja, a morte da vítima. Ainda, 
escoram-se em uma conduta com nexo de causalidade com o resultado morte. Distinguem-se na tipificação, portanto, no ânimo da 
conduta. Haverá lesão corporal seguida de morte se, e somente se, preenchidos dois requisitos: evidenciado que o agente não quis 
a morte (não atuou com dolo direto de homicídio) ou não assumiu o risco de produzir o resultado (não atuou com dolo eventual). 
 
     Logo, considerando que a Defesa foi quem levou ao conhecimento dos jurados a tese desclassificatória de homicídio consumado 
para lesão corporal seguida de morte e que, a apresentação da referida tese de forma completa abarca afastamento da conduta 
animada pelo dolo eventual, não há que se falar em surpresa ou ofensa ao princípio da amplitude de defesa. Ou seja, se a tese do 
dolo eventual não foi discutida em plenário, eventual nulidade não poderia ter sido invocada pela Defesa, pois concorreu para tanto, 
sendo aplicável o art. 565 do CPP. 
AREsp 1.883.314-DF, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 25/10/2022, DJe 18/11/2022. 

 
Prisão preventiva. Réu em situação de rua. Descumprimento de medida cautelar alternativa. Ausência de fundamentação 

concreta acerca da cautelaridade. Descabimento. Medidas cautelares alternativas. Observância da Resolução n. 425 do CNJ. 
Na análise do cabimento da prisão preventiva de pessoas em situação de rua, além dos requisitos legais previstos no Código 

de Processo Penal, o magistrado deve observar as recomendações constantes da Resolução n. 425 do CNJ, e, caso sejam fixadas 
medidas cautelares alternativas, aquela que melhor se adequa a realidade da pessoa em situação de rua. 

 
     O Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução n. 425/2021, que instituiu, no âmbito do Poder Judiciário, a Política Nacional 
Judicial de Atenção a Pessoas em Situação de Rua e suas interseccionalidades. No que tange às medidas em procedimentos criminais, 
no art. 18, recomenda-se especial atenção às demandas das pessoas em situação de rua, com vistas a assegurar a inclusão social 
delas, observando-se a principiologia e as medidas de proteção de direitos previstas na resolução. 
 
     Assim, na análise do cabimento da prisão preventiva de pessoas em situação de rua, além dos requisitos legais previstos no 
Código de Processo Penal, o magistrado deve observar as recomendações constantes da Resolução n. 425 do CNJ, e, caso sejam 
fixadas medidas cautelares alternativas, aquela que melhor se adequa a realidade da pessoa em situação de rua, em especial quanto 
à sua hipossuficiência, hipervulnerabilidade, proporcionalidade da medida diante do contexto e trajetória de vida, além das 
possibilidades de cumprimento. 
 
     Tal como na prisão, para a fixação de medidas cautelares diversas, previstas no art. 319 do CPP, é preciso fundamentação 
específica (concreta), a fim de demonstrar a necessidade e a adequação da medida restritiva da liberdade aos fins a que se destina, 
consoante previsão do art. 282 do CPP. Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte Superior não admite restrição à liberdade do 
agente sem a devida fundamentação concreta que indique a necessidade da custódia cautelar, sob pena de a medida perder a sua 
natureza excepcional e se transformar em mera resposta punitiva antecipada. 
 
     Embora haja afirmado categoricamente a inexistência de elementos suficientes e plausíveis para a decretação da custódia 
cautelar, o Juiz de primeiro grau, na decisão que homologou o flagrante do acusado e concedeu a liberdade provisória, fixou medidas 
cautelares de proibição de se ausentar da Subseção Judiciária, por mais de dez dias, ou alteração de endereço sem comunicação 
prévia ao Juízo, e recolhimento noturno em albergue municipal ou outro ponto de acolhida, informando o Juízo de seu endereço. 
Desse modo, as referidas medidas restritivas foram fixadas tão somente com base na existência da materialidade delitiva e dos 
indícios de autoria, sem que fosse demonstrada a cautelaridade necessária a qualquer providência desta ordem. 
 
     Além disso, a fixação da medida de recolhimento noturno em albergue municipal constituiu verdadeiro acolhimento compulsório 
do acusado, sem que houvesse justificativa para a medida em cotejo com o crime imputado ao paciente (dano qualificado praticado 
durante o dia) e sem que fosse observada a diretriz de possibilidade real de cumprimento, dada a condição de pessoa em situação 
de rua do agente. 
 
     A questão referente a pessoas em situação de rua é complexa, demanda atuação conjunta e intersetorial, e o cárcere, em 
situações como a que se apresenta nos autos, não se mostra como solução adequada. Cabe aos membros do Poder Judiciário, ainda 
que atuantes somente no âmbito criminal, um olhar atento a questões sociais atinentes aos réus em situação de rua, com vistas à 
adoção de medidas pautadas sempre no princípio da legalidade, mas sem reforçar a invisibilidade desse grupo populacional. 
HC 772.380-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 08/11/2022, DJe 16/11/2022. 

 
 

Reconhecimento fotográfico. Inobservância do procedimento previsto no art. 226 do CPP. Demais provas produzidas sob o crivo 
do contraditório e da ampla defesa. Fonte independente e suficiente. Condenação mantida. 
Ainda que o reconhecimento fotográfico esteja em desacordo com o procedimento previsto no art. 226 do CPP, deve ser mantida 



 

 

a condenação quando houver outras provas produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, independentes e 
suficientes o bastante, para lastrear o decreto condenatório. 
 
     A Sexta Turma do Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do HC 598.886/SC, Rel. Ministro Rogerio Schietti, realizado em 
27/10/2020, conferiu nova interpretação ao art. 226 do CPP, a fim de superar o entendimento anterior, de que referido artigo 
constituiria "mera recomendação" e, como tal, não ensejaria nulidade da prova eventual descumprimento dos requisitos formais ali 
previstos. 
 
     Nesse julgado, a Turma decidiu, inter alia, que, à vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, a inobservância do 
procedimento descrito na mencionada norma processual torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir 
de lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado o ato em juízo. Vale dizer, entendeu-se, na oportunidade, que o 
procedimento previsto no art. 226 do CPP "não configura mera recomendação do legislador, mas rito de observância necessária, 
sob pena de invalidade do ato". 
 
     Reconheceu-se ali a necessidade de se determinar a invalidade de qualquer reconhecimento formal - pessoal ou fotográfico - que 
não siga estritamente o que determina o art. 226 do CPP, sob pena de continuar-se a gerar instabilidade e insegurança em sentenças 
judiciais que, sob o pretexto de que outras provas produzidas em apoio a tal ato - todas, porém, derivadas de um reconhecimento 
desconforme ao modelo normativo - autorizariam a condenação, potencializando, assim, o concreto risco de graves erros judiciários. 
 
     Posteriormente, em sessão ocorrida no dia 15/03/2022, esta Sexta Turma, por ocasião do julgamento do HC 712.781/RJ, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, avançou em relação à compreensão anteriormente externada no HC 598.886/SC e decidiu, à unanimidade, 
que, mesmo se realizado em conformidade com o modelo legal (art. 226 do CPP), o reconhecimento pessoal, embora seja válido, 
não tem força probante absoluta, de sorte que não pode induzir, por si só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua fragilidade 
epistêmica. 
 
     Todavia, no caso, a condenação não foi baseada apenas no reconhecimento realizado pela vítima, mas, também, nas demais 
provas coligidas aos autos, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. 
 
     Desse modo, se as demais provas que compuseram o acervo fático-probatório amealhado aos autos foram produzidas por fonte 
independente da que culminou com o elemento informativo obtido por meio do reconhecimento fotográfico realizado na fase 
inquisitiva, de maneira que, ainda que o reconhecimento haja sido feito em desacordo com o modelo legal e, assim, não possa ser 
sopesado, nem mesmo de forma suplementar, para fundamentar a condenação do réu, aquelas provas, independentes e suficientes 
o bastante, produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, podem lastrear o decreto condenatório. 

AgRg nos EDcl no HC 656.845-PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 04/10/2022, DJe 
17/10/2022. 

 
Acordo de não persecução penal. ANPP. Confissão formal e circunstanciada do fato criminoso. Art. 28-A do Código de Processo 
Penal. Declaração de inconstitucionalidade. Habeas corpus. Via incompatível para a pretensão. 
Não é compatível com a via do habeas corpus a pretensão de declaração de inconstitucionalidade do art. 28-A do Código de 
Processo Penal. 

 
Inicialmente cumpre salientar que, a confissão, formal e circunstanciada, do fato criminoso é um dos requisitos exigidos pelo art. 

28-A do Código de Processo Penal para a celebração do acordo de não persecução penal (ANPP). 
 
Essa exigência legal não implica violação do direito à não autoincriminação. A admissão da imputação deve ser voluntária, 

espontânea, livre de qualquer coação. Afinal, o réu é livre para analisar a conveniência de confessar, assim como ocorre com a 
própria atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal, na medida em que, se de um lado, a confissão pode 
robustecer a tese acusatória (ônus), também pode franquear a diminuição da reprimenda (bônus). 

 
Para se afastar o requisito legal da confissão da imputação, como etapa necessária da celebração do acordo de não persecução 

penal, seria imprescindível a afetação da matéria à Corte Especial para a declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 28-A do 
Código de Processo Penal, sob pena de violação da Súmula Vinculante n. 10 do Supremo Tribunal Federal, procedimento 
incompatível com a célere via de habeas corpus, cujo rito não admite a suspensão do feito e afetação da matéria à Corte Especial 
para o exame da matéria prejudicial relativa à constitucionalidade do dispositivo impugnado. 

Processo sob segredo judicial, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 04/10/2022, DJe 10/10/2022. 
 
Homofobia. Racismo em sua dimensão social. Conteúdo divulgado no Facebook e no Youtube. Abrangência internacional. 

Competência da Justiça Federal. 
Compete à Justiça Federal processar e julgar o conteúdo de falas de suposto cunho homofóbico divulgadas na internet, em 

perfis abertos da rede social Facebook e na plataforma de compartilhamento de vídeos Youtube, ambos de abrangência 
internacional. 

 



 

 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão n. 26, de relatoria do Ministro 
Celso de Mello, deu interpretação conforme a Constituição para enquadrar a homofobia e a transfobia, qualquer que seja a forma 
de sua manifestação, nos diversos tipos penais definidos na Lei n. 7.716/1989, até que sobrevenha legislação autônoma, editada 
pelo Congresso Nacional. 

 
Tendo sido firmado pelo STF o entendimento de que a homofobia traduz expressão de racismo, compreendido em sua dimensão 

social, caberá a casos de homofobia o tratamento legal conferido ao crime de racismo. 
 
No caso, os fatos narrados pelo Ministério Público estadual indicam que a conduta do investigado não se restringiu a uma pessoa 

determinada, ainda que tenha feito menção a ato atribuído a um professor da rede pública, mas diz respeito a uma coletividade de 
pessoas. 

 
Com efeito, foi destacado, no requerimento de autorização para instauração do procedimento investigatório criminal, que as 

afirmações do investigado seriam capazes de provocar "especial estímulo à hostilidade contra pessoas em razão da orientação sexual 
ou identidade de gênero". 

 
Ficou demonstrado, ainda, que as falas de suposto cunho homofóbico foram divulgadas na internet, em perfis abertos da rede 

social Facebook e da plataforma de compartilhamento de vídeos YouTube, ambos de abrangência internacional. 
 
Considerada essa conjuntura, vale referir que a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento ocorrido em 

13/5/2020, assentou que a Constituição Federal "reconhece a competência da Justiça Federal não apenas no caso de acesso da 
publicação por alguém no estrangeiro, mas também nas hipóteses em que a amplitude do meio de divulgação tenha o condão de 
possibilitar o acesso", e que, "diante da potencialidade de o material disponibilizado na internet ser acessado no exterior, está 
configurada a competência da Justiça Federal, ainda que o conteúdo não tenha sido efetivamente visualizado fora do território 
nacional" (CC 163.420/PR, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe 1º/6/2020). 

 
A rigor, o meio de divulgação empregado pelo investigado no caso tanto é eficaz para que usuários no exterior visualizassem o 

conteúdo das falas, quanto é crível admitir que o material foi acessado fora do Brasil. Vale lembrar, inclusive, que o Marco Civil da 
Internet (Lei n. 12.965/2014), que "estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil", prevê, em 
seu art. 2º, inciso I, "o reconhecimento da escala mundial da rede". 

CC 191.970-RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 14/12/2022. 
 

 
Emendatio libelli. Fato já descrito na denúncia. Definição diversa atribuída pelo magistrado singular. Prazo para aditamento. 
Desnecessidade. Ofensa ao princípio da correlação. Não ocorrência. 
 É lícito ao juiz alterar a tipificação jurídica da conduta do réu no momento da sentença, sem modificar os fatos descritos na 
denúncia, sendo desnecessária a abertura de prazo para aditamento. 

 
     A defesa alega que, uma vez desclassificado o delito, deveria ter sido aplicado o disposto no art. 384 do Código de Processo Penal. 
 
     No entanto, é lícito ao juiz alterar a tipificação jurídica da conduta do réu no momento da sentença, sem modificar os fatos 
descritos na denúncia, conforme a inteligência do art. 383 do CPP, sendo despicienda a abertura de prazo para aditamento (art. 384 
do CPP). 
 
     Como cediço, não constitui ofensa ao princípio da correlação entre a denúncia e a sentença condenatória o ato de magistrado 
singular, nos termos do art. 383 do Código de Processo Penal, atribuir aos fatos descritos na peça acusatória definição jurídica diversa 
daquela proposta pelo órgão da acusação. 
AgRg no HC 770.256-SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 25/10/2022, DJe 4/11/2022. 

 
 

Acordo de não persecução penal. Denúncia recebida. Aplicação retroativa. Inviabilidade. 
 
O Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), inserido pela Lei n. 13.924/2019, aplica-se retroativamente desde que não tenha 
havido o recebimento da denúncia. 

 
     Nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, "[o] acordo de não persecução penal, 
previsto no art. 28-A do CPP, aplica-se a fatos ocorridos antes da Lei n. 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia" (AgRg no 
AREsp 1.609.632/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe 3/12/2020). 
 
     No caso, é notório o avanço da marcha processual, tendo em vista que já havia denúncia recebida e sentença condenatória. 
 
     De fato, nos termos do atual e pacífico entendimento desta Corte, "[...] por ambas as turmas de direito criminal, unificou 



 

 

entendimento de que o art. 28-A do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), é norma de 
natureza processual cuja retroatividade deve alcançar somente os processos em que não houve o recebimento da denúncia. (AgRg 
no HC 640.125/SC, Sexta Turma, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, DJe 26/06/2021). AgRg no REsp 2.006.523-CE, Rel. Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe 26/8/2022. 

AgRg no REsp 2.006.523-CE, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
23/8/2022, DJe 26/8/2022. 

 
 

Audiência de instrução. Ausência de membro do Ministério Público. Inquirição de testemunhas pelo juiz. Ofensa ao artigo 212 do 
CPP. Ocorrência. 
A ausência do membro do Ministério Público na oitiva de testemunhas da acusação durante audiência de instrução não permite 
que o magistrado formule perguntas diretamente a estas, assumindo função precípua do Parquet. 

 
No caso, em audiência realizada para a oitiva das testemunhas de acusação e de defesa, ante a ausência do Representante 

Ministerial, todos os questionamentos inquisitórios destas, com vistas a produzir as provas de acusação, foram formulados pelo 
magistrado. 

 
A ausência do Ministério Público à audiência de instrução não dá, à autoridade judicial, a liberdade de assumir a função precípua 

do Parquet, que deve prosseguir a audiência sem as perguntas acusatórias ou, então, suspender a audiência e marcar uma nova 
data. 

 
O magistrado, ao iniciar os questionamentos e formular a maioria das perguntas, assume o protagonismo na inquirição de 

testemunhas, presumindo-se o prejuízo sofrido pela defesa (EDcl no HC 741.725/RS, Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, 
DJe 27/10/2022). 

 
Tendo o magistrado agido, "em substituição à produção probatória que compete às partes, inquirindo diretamente os 

depoentes, violando o devido processo legal e o sistema acusatório, [...] deve ser reconhecida a nulidade da colheita probatória 
realizada em desacordo com o art. 212 do Código de Processo Penal, bem como devem ser desentranhados e renovados os atos 
processuais contaminados, notadamente os interrogatórios dos Réus, meio de defesa realizado ao final da instrução, e as alegações 
finais, que foram produzidas consoante os elementos probatórios então constantes nos autos" (AgRg no HC 708.908/RS, Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 3/10/2022). 

REsp 1.846.407-RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 13/12/2022. 
 
 
 

EXECUÇÃO PENAL 
 
 

Cumprimento de pena privativa de liberdade. Progressão de regime. Crime hediondo com resultado morte praticado por 
reincidente genérico. Condenação anterior à entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019. Aplicação retroativa do art. 112, inciso VI, 
alínea "a", da Lei de Execução Penal com a redação da Lei n. 13.964/2019. Possibilidade. 

 
Aplica-se se o percentual previsto no art. 112, inciso VI, alínea "a", da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a progressão 

de regime ao condenado por crime hediondo com resultado morte e reincidente genérico, quando a condenação tenha ocorrido 
antes da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime). 

 
Cinge-se a controvérsia a determinar qual seria o percentual de pena a ser cumprido para que a pessoa condenada por crime 

hediondo com resultado morte e reincidente genérica possa requerer a transferência para regime menos rigoroso, quando a 
condenação ocorreu antes da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime). 

 
A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos Recursos Especiais 1.910.240/MG e 1.918.338/MT, ambos pela 

sistemática do recurso representativo de controvérsia, estabeleceu tese, no Tema Repetitivo n. 1.084, no sentido de que "é 
reconhecida a retroatividade do patamar estabelecido no art. 112, V, da Lei n. 13.964/2019, àqueles apenados que, embora tenham 
cometido crime hediondo ou equiparado sem resultado morte, não sejam reincidentes em delito de natureza semelhante". 

 
A tese estabelecida nos mencionados recursos repetitivos, limita-se à retroatividade do art. 112, inciso V, da Lei n. 7.210/1984 

(Lei de Execução Penal - LEP), na redação da Lei n. 13.964/2019, aos condenados que, embora tenham cometido crime hediondo ou 
equiparado sem resultado morte, não sejam reincidentes em delito de natureza semelhante. 

 
Conquanto tenha o relator, em obter dictum, ponderado que a parte final do art. 112, inciso VI, alínea "a", da Lei de Execução 

Penal (na redação da Lei n. 13.964/2019) não seria aplicável aos condenados por crimes hediondos com resultado morte antes da 
entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, fossem eles primários ou reincidentes genéricos, pois também vedaria o benefício do 



 

 

livramento condicional, disposição que não existiria ao tempo da vigência do art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/1990, situação mais gravosa 
ao sentenciado, ao julgar o recurso especial, na sistemática dos recursos repetitivos, vota-se na tese final nele fixada, não 
necessariamente aderindo a todos os fundamentos postos no voto condutor do acórdão, sobretudo quando exarados em obiter 
dictum, que não tem efeito vinculante. 

 
     Dito isto, ainda que a Lei n. 13.964/2019 tenha trazido disposições sobre o livramento condicional, não promoveu alteração nem 
revogação expressa do texto normativo pelo qual este instituto é regido, o Código Penal, com as alterações trazidas pelas Leis n. 
7.209/1984 e 13.344/2016. 
 
     Por consectário lógico, não há por que vedar a aplicação da retroatividade no tocante à fração para progressão de regime, em 
razão da vedação do livramento condicional, na medida em que não há combinação de leis, uma vez que esse instituto estava à 
época regulamentado materialmente em lei diversa da lei que dispunha sobre a progressão de regime. 
 
     Portanto, não há a criação de uma terceira lei, nem se viola a vontade do Poder Legislativo, porque o diploma legislativo que 
delibera sobre as regras do livramento condicional para o condenado em crime hediondo com resultado morte é o Código Penal, 
alterado pelas Leis n. 7.209/1984 e 13.344/2016, que permanece em plena vigência, e não as Leis n. 7.210/1984 e 8.072/1990, como 
no caso da progressão de regime. 
 
     Nessa linha de entendimento, recentes decisões desta Corte afirmam que a aplicação retroativa do art. 112, inciso VI, alínea "a", 
da LEP aos condenados por crime hediondo ou equiparado com resultado morte, seria admissível e não prejudicial ao executado, 
tendo em vista que, em uma interpretação sistemática, a vedação de concessão de livramento condicional somente atingiria o 
período previsto para a progressão de regime, não impedindo posterior pleito com fundamento no art. 83, inciso V, do CP. 
 
     Assim, aplica-se a exigência do cumprimento de 50% (cinquenta por cento) da pena imposta à pessoa condenada por crime 
hediondo com resultado morte e reincidente genérica, quando a condenação ocorreu antes da entrada em vigor da Lei n. 
13.964/2019, para fins de obtenção de progressão de regime prisional, na forma do art. 112, inciso VI, alínea "a", da LEP (na redação 
da Lei n. 13.964/2019). 

AgRg no REsp 2.015.414-MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 25/10/2022. 
 
 
Livramento condicional. Requisito subjetivo. Lei n. 13.964/2019. Ausência de falta grave nos últimos 12 (doze) meses. Fato 

por si só insuficiente. 
A ausência de falta grave nos últimos 12 (doze) meses não é suficiente para satisfazer o requisito subjetivo exigido para a 

concessão do livramento condicional. 
 
A Lei n. 13.964/2019 incluiu a alínea b no inciso III do art. 83 do Código Penal, com o objetivo de impedir a concessão do 

livramento condicional quando há falta grave nos últimos 12 (doze) meses. 
 
 Isso não significa que a ausência de falta grave no mencionado período seja suficiente para satisfazer o requisito subjetivo 

exigido para a concessão do livramento condicional, nem sequer que eventuais faltas disciplinares ocorridas anteriormente não 
possam ser consideradas pelo Juízo das Execuções Penais para aferir fundamentadamente o mérito do apenado. 

 
 Assim, é legítimo que o julgador fundamente o indeferimento do pedido de livramento condicional em infrações disciplinares 

cometidas há mais de 12 (doze) meses, em razão da existência do requisito cumulativo contido na alínea a do art. 83 do inciso III do 
Código Penal, o qual determina que esse benefício será concedido apenas aos que demonstrarem bom comportamento durante a 
execução da pena. 

AgRg no HC 776.645-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 25/10/2022, DJe 03/11/2022. 
 
 
Execução Penal. Medida cautelar de recolhimento noturno e nos dias de folga. Detração. Possibilidade. Interpretação do art. 

42 do Código Penal. Monitoramento eletrônico. Desnecessidade. Contagem. Soma das horas convertidas em dias. Remanescente 
período menor que 24 horas. Fração de dia desprezada. Tema 1155. 

      
1. O período de recolhimento obrigatório noturno e nos dias de folga, por comprometer o status libertatis do acusado deve ser 

reconhecido como período a ser detraído da pena privativa de liberdade e da medida de segurança, em homenagem aos princípios 
da proporcionalidade e do non bis in idem. 

 
2. O monitoramento eletrônico associado, atribuição do Estado, não é condição indeclinável para a detração dos períodos de 

submissão a essas medidas cautelares, não se justificando distinção de tratamento ao investigado ao qual não é determinado e 
disponibilizado o aparelhamento. 

 
3. A soma das horas de recolhimento domiciliar a que o réu foi submetido devem ser convertidas em dias para contagem da 



 

 

detração da pena. Se no cômputo total remanescer período menor que vinte e quatro horas, essa fração de dia deverá ser 
desprezada. 

 
     A reflexão sobre o abatimento na pena definitiva do tempo de cumprimento da medida cautelar prevista no art. 319, VII, do 

Código de Processo Penal (recolhimento domiciliar noturno e nos dias de folga), surge da ausência de previsão legal. 
 
     Nos termos do art. 42 do Código Penal: "Computam-se, na pena privativa de liberdade e na medida de segurança, o tempo 

de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão administrativa e o de internação em qualquer dos estabelecimentos 
referidos no artigo anterior". 

 
     A cautelar de recolhimento domiciliar noturno e nos dias de folga estabelece que o investigado deverá permanecer recolhido 

em seu domicílio nesses períodos, desde que possua residência e trabalho fixos. Essa medida não se confunde com a prisão 
domiciliar, mas diferencia-se de outras cautelares na limitação de direitos, pois atinge diretamente a liberdade de locomoção do 
investigado, ainda que de forma parcial e/ou momentânea, impondo-lhe a permanência no local em que reside. 

 
     Nesta Corte, o amadurecimento da questão partiu da interpretação dada ao art. 42 do Código Penal. Concluiu-se que o 

dispositivo não era numerus clausus e, em uma compreensão extensiva in bonam partem, dever-se-ia permitir que o período de 
recolhimento noturno, por comprometer o status libertatis, fosse reconhecido como período detraído, em homenagem ao princípio 
da proporcionalidade e em apreço ao princípio do non bis in idem. 

 
     A detração penal dá efetividade ao princípio basilar da dignidade da pessoa humana e ao comando máximo do caráter 

ressocializador das penas, que é um dos principais objetivos da execução da pena no Brasil. 
 
     Assim, a melhor interpretação a ser dada ao art. 42 do Código Penal é a de que o período em que um investigado/acusado 

cumprir medida cautelar de recolhimento domiciliar noturno e nos dias de folga (art. 319, V, do CPP) deve ser detraído da pena 
definitiva a ele imposta pelo Estado. 

 
     Quanto à necessidade do monitoramento eletrônico estar associado à medida de recolhimento noturno e nos dias de folga 

para fins da detração da pena de que aqui se cuida, tem-se que o monitoramento eletrônico (ME) é medida de vigilância, que afeta 
os direitos fundamentais, destacadamente a intangibilidade corporal do acusado. É possível sua aplicação isolada ou 
cumulativamente com outra medida. Essa medida é pouco difundida no Brasil, em razão do alto custo ou, ainda, de dúvidas quanto 
a sua efetividade. Outro aspecto importante é o fato de que seu emprego prevalece em fases de execução da pena (80%), ou seja, 
não se destina primordialmente à substituição da prisão preventiva. 

 
     Assim, levando em conta a precária utilização do ME como medida cautelar e, considerando que o recolhimento noturno já 

priva a liberdade de quem a ele se submete, não se vislumbra a necessidade de dupla restrição para que se possa chegar ao grau de 
certeza do cumprimento efetivo do tempo de custódia cautelar, notadamente tendo em conta que o monitoramento eletrônico é 
atribuição do Estado. Nesse cenário, não se justifica o investigado que não dispõe do monitoramento receber tratamento não 
isonômico em relação àquele que cumpre a mesma medida restritiva de liberdade monitorado pelo equipamento. 

 
     Portanto, deve prevalecer a corrente jurisprudencial inaugurada pela Ministra Laurita Vaz, no RHC 140.214/SC, de que o 

direito à detração não pode estar atrelado à condição de monitoramento eletrônico, pois seria impor ao investigado excesso de 
execução, com injustificável aflição de tratamento não isonômico àqueles que cumprem a mesma medida de recolhimento noturno 
e nos dias de folga monitorados. 

 
     Ainda, a soma das horas de recolhimento domiciliar a que o réu for submetido devem ser convertidas em dias para contagem 

da detração da pena. E, se no cômputo total remanescer período menor que vinte e quatro horas, esse tempo deverá ser 
desconsiderado, em atenção à regra do art. 11 do Código Penal, segundo a qual devem ser desprezadas, nas penas privativas de 
liberdade e nas restritivas de direito, as frações de dia (HC n. 455.097/PR).  

AgRg no HC 776.645-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 25/10/2022, DJe 03/11/2022. 
 
Invasão de domicílio. Denúncia anônima. Ausência de outras diligências. Inexistência de fundadas razões. Vício na autorização 

do morador. Ilicitude das provas. Havendo controvérsia entre as declarações dos policiais e do flagranteado, e inexistindo a 
comprovação de que a autorização do morador foi livre e sem vício de consentimento, impõe-se o reconhecimento da ilegalidade 
da busca domiciliar. 

 
O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem 

a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio. 

 
Deve-se frisar, ainda, que "a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares indicativos de crime, 



 

 

não legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado, estando, ausente, assim, nessas situações, justa causa para a medida." 
(HC 512.418/RJ, Relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 3/12/2019). 

 
Relevante ponderar, também, que a Sexta Turma deste Tribunal, nos autos do HC 598.051/SP, da Relatoria do Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, julgado em 2/3/2021, proclamou nova e criteriosa abordagem sobre o controle do alegado consentimento do morador 
para o ingresso em seu domicílio por agentes estatais. 

 
No caso, a abordagem do acusado se deu em virtude de denúncia anônima, sem que nada de ilícito fosse encontrado em sua 

posse, e, na sequência, ingressou-se em sua residência, com autorização da sua esposa. Contudo, além da ausência de justa causa 
para a busca pessoal e para o ingresso no domicílio, o consentimento de sua esposa não foi prestado livremente, circunstâncias que 
tornam ilícito o ingresso no domicílio bem como as provas obtidas com a diligência. 

 
Com efeito, "não se admite que a autoridade policial, apenas com base em delação anônima, sem a produção de elementos 

capazes de evidenciar fundadas suspeitas da prática delitiva, viole o direito constitucional à inviolabilidade do domicílio, conduzindo 
à ilicitude da prova colhida, bem como dela derivadas, nos termos do art. 157 do Código de Processo Penal (RHC 105.138/MS, 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 10/4/2019)" (AgRg no HC 698.199/RS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
DJe de 20/6/2022). 

 
Ademais, "havendo controvérsia entre as declarações dos policiais e do flagranteado e inexistindo a comprovação de que a 

autorização do morador foi livre e sem vício de consentimento, impõe-se o reconhecimento da ilegalidade da busca domiciliar e 
consequentemente de toda a prova dela decorrente (fruits of the poisonous tree)" (AgRg no HC 703.991/RS, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/5/2022). 

AgRg no HC 766.654-SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 13/09/2022, 
DJe 19/09/2022. 

 
Busca e apreensão. Diligência na residência de detentor de foro por prerrogativa de função. Investigado não detentor da 

prerrogativa de foro. Incomunicabilidade do resultado da diligência. Mandado de busca e apreensão específico ao investigado. 
Nulidade. Não ocorrência. A prerrogativa de foro não se estende a terceiro que compartilhe imóvel com autoridade não 
investigada. 

 
A orientação fixada pelo Supremo Tribunal Federal na Questão de Ordem na AP 937 é no sentido de que o foro por prerrogativa 

de função é restrito a crimes cometidos ao tempo do exercício do cargo e que tenham relação com este (AgRg na Rcl 40.661/AP, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe de 20/04/2021). 

 
Portanto, o foro privilegiado consiste em uma garantia conferida a determinadas autoridades para assegurar-lhes o livre 

exercício do cargo. Não se trata de imunidade penal ou de garantia de não ser importunado. 
 
No caso, considerando que o detentor de foro por prerrogativa de função não é objeto da investigação, não há razão para se 

estender a terceiro a prerrogativa de foro, ainda que compartilhem o mesmo domicílio. 
 
Sobre o tema, o STF também já decidiu que a prerrogativa de foro se relaciona à autoridade, e não à titularidade de um imóvel. 

No julgamento da Reclamação 36.956/SP, de relatoria do ministro Gilmar Mendes, ficou definido que a questão central para validar 
a admissibilidade da diligência é a incomunicabilidade do seu resultado com o titular da prerrogativa de foro. 

Processo sob segredo de justiça, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 
25/10/2022, DJe 7/11/2022. 

 
 

Lei n. 13.964/2019. Pacote Anticrime. Tráfico de drogas. Caráter hediondo. Manutenção. Alteração restrita ao tráfico 

privilegiado. Art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 

A Lei n. 13.964/2019, ao promover alterações na Lei de Execução Penal, apenas afastou o caráter hediondo ou equiparado do 
tráfico privilegiado, nada dispondo sobre os demais dispositivos da Lei de Drogas. 

 
A equiparação a hediondo do delito de tráfico de drogas decorre de previsão constitucional constante no art. 5º, XLIII, da 

Constituição Federal, que trata com mais rigor os crimes de maior reprovabilidade. 
 
     Ocorre que a Lei n. 13.964/2019, conhecida como "Pacote Anticrime", ao promover alterações na Lei de Execução Penal, apenas 
afastou o caráter hediondo ou equiparado do tráfico privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, nada dispondo 
sobre os demais dispositivos da Lei de Drogas. 
 
     Assim dispõe o art. 112, § 5º, da Lei n. 7.210/1984, incluído pela Lei n. 13.964/2019: "Art. 112. A pena privativa de liberdade será 
executada em forma progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver 
cumprido ao menos: [...] § 5º Não se considera hediondo ou equiparado, para os fins deste artigo, o crime de tráfico de drogas 



 

 

previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343, de 23 de agosto de 2006". 
AgRg no HC 754.913-MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 6/12/2022. 
 
Execução penal. Primeira execução extinta antes da segunda condenação. Unificação. Retificação do cálculo de benefícios. 
Impossibilidade. 
     A pena integralmente cumprida não interfere nos cálculos de benefícios em nova execução penal. 
 
     A controvérsia consiste na possibilidade de retificação dos cálculos penais do reeducando, sob o argumento de que deve ser 
computado o período de relacionado a execução já extinta antes da atual execução. 
 
     Quando houver condenação por mais de um crime contra a mesma pessoa, incide o art. 111 da LEP. O juiz observa o saldo da 
sanção a cumprir após eventual detração ou remição, determina o regime prisional e, então, elabora o cálculo de benefícios. 
 
     Como a contagem incide sobre as guias reunidas para resgate preferencialmente em sua ordem cronológica de distribuição, a 
estimativa terá como marco inicial a data da primeira prisão do reeducando (interrompida pela última falta grave, no caso de 
progressão de regime), pois nesta data começou o cumprimento da execução unificada, sopesado o art. 42 do CP. 
 
     No caso, o Tribunal de origem consignou expressamente que a primeira execução foi extinta antes da formação da culpa delitiva 
do segundo processo. 
 
     Se a primeira execução do sentenciado foi extinta meses antes da formação da culpa do segundo processo, sem continuidade 
com a guia atual, a sanção integralmente resgatada noutro tempo não orienta nem tem reflexos nos cálculos de pena aplicada na 
última sentença, única em cumprimento, porque não existiu a soma ou a unificação de que trata o art. 111 da LEP. 
 
     Portanto, somente seria possível acolher o pleito da defesa se estivéssemos diante de nova condenação no curso do resgate de 
outra pena (art. 111 da LEP) com a adição da nova sanção privativa de liberdade ao restante daquela ainda em cumprimento. Por 
sua vez, para o resgate - em ordem cronológica de duas ou mais guias, mediante adequação do regime prisional e refazimento dos 
cálculos de benefícios - considera-se como termo inicial da execução unificada a data primeira prisão (ou da última falta grave, para 
a progressão de regime), pois nesse dia começou o efetivo resgate das reprimendas somadas. 

HC 762.729-SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 04/10/2022, DJe 10/10/2022. 
 

 
JURISPRUDÊNCIA TJPI 

 
Relator: Sebastião Ribeiro Martins 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 18/11/2022  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
 
EMENTA: 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. IRREGULARIDADE NA FIXAÇÃO DA PENA. OMISSÃO E 

ERRO MATERIAL. DETRAÇÃO. INVIABILIDADE.  RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 
 
1. Os Embargos de Declaração são cabíveis quando houver na decisão embargada qualquer contradição, omissão ou obscuridade 

a ser sanada, sendo imperioso ressaltar que também podem ser admitidos para a correção de eventual erro material, como tem 
reconhecido a doutrina e jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a alteração ou modificação do decisum quando 
evidenciado vício no julgado. 

2. Compulsando os autos, embora haja prova inconteste do tráfico de drogas, verifico se tratar de réu tecnicamente primário, 
não havendo outros elementos que possam assegurar que aquele se dedicava ao tráfico habitual de drogas, não servindo, para 
tanto, a simples indicação de processo em curso que o apelante esteja respondendo. 

3. Desta forma, o apelante faz jus à redução da pena ante o reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado, não havendo 
circunstâncias nos autos que impliquem na utilização do redutor mínimo previsto no §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006. 

4. Com o redimensionamento da reprimenda, fixo a pena definitiva do embargante em 1 (um) ano, 9 (nove) meses e 12 (doze) 
dias de reclusão e 178 (cento e setenta e oito) dias-multa, cada um valorado em 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à 
época dos fatos. 

5. In casu, diante do preenchimento dos requisitos exigidos na lei, o apelante faz jus a ter sua pena privativa de liberdade 
substituída por duas restritivas de direitos, a serem fixadas pelo juiz da execução. 

6. A detração penal é observada pelo juiz de conhecimento apenas com o objetivo de fixar/alterar o regime inicial de 
cumprimento da pena, de sorte que, para fins de progressão de regime, o pleito deve ser apreciado pelo Juízo da execução, na forma 
estabelecida no art. 66, III, “b” e “c”, da Lei nº 7.210/1984. 



 

 

7. Recurso conhecido e parcialmente provido. 
 
Relator: Sebastião Ribeiro Martins 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 11/11/2022  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: EMENTA 
 
APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. IMPOSSIBILIDADE DE 

DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE DE DROGAS PARA CONSUMO PRÓPRIO. MINORANTE DO §4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
INCOMPATIBILIDADE COM ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 

 
1. O arcabouço probatório constante dos autos é suficiente para a condenação do apelante, uma vez que restou demonstrada a 

materialidade e a autoria do delito, sendo imperioso ressaltar que o tipo penal do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 é crime de ação 
múltipla, que se consuma pela prática de qualquer um dos núcleos previstos no referido artigo. 

2. In casu, verifico a nítida ocorrência de tráfico de entorpecentes pela análise das circunstâncias em que se deu a prisão do 
acusado. Compulsando os autos, constato que a ré foi surpreendida na posse de dois tipos de drogas (maconha e cocaína), 
acondicionados em 24 (vinte e quatro) embalagens plásticas, divididas no ponto para a venda, além de dinheiro trocado, 
circunstâncias indicativas do comércio espúrio. 

3. A condição de usuário não autoriza, por si só, a desclassificação para o delito menos grave, muito menos quando, observando 
os parâmetros contidos no § 2º do art. 28 da Lei nº 11.343/2006, deduz-se que as drogas seriam destinadas à comercialização. 

4. Quanto ao reconhecimento do tráfico privilegiado, fica prejudicada a análise, visto que a condenação pelo crime descrito no 
art. 35, caput, da Lei n. 11.343/2006 é incompatível com seu reconhecimento, sendo suficiente para afastar o redutor do art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, pois indica que o agente dedica-se a atividades criminosas (AgRg no AREsp n. 1.732.339/TO, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 27/11/2020; e AgRg no HC n. 610.288/SP, relator Ministro Sebastião 
Reis Junior, Sexta Turma, DJe de 23/10/2020). 

5. Recurso conhecido e improvido. 
 
Relator: Sebastião Ribeiro Martins 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 11/11/2022  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
 
EMENTA 
 
APELAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PESSOA COM DEFICIÊNCIA MENTAL. INEXISTENTE O NECESSÁRIO 

DISCERNIMENTO PARA A PRÁTICA DO ATO SEXUAL. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. 
MATERIALIDADE E AUTORIA EVIDENCIADAS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 

 
 1. Estupro de vulnerável. Ausência de prova.  Os Tribunais Superiores sedimentaram o entendimento de que "o delito de estupro 

de vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato de libidinagem ofensivo à dignidade sexual da vítima, incluindo toda ação 
atentatória contra o pudor praticada com o propósito lascivo, seja sucedâneo da conjunção carnal ou não, evidenciando-se com o 
contato físico entre o agente e a vítima durante o apontado ato voluptuoso" (HC  264.482/RJ,  Rel.  Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 3/8/2015). Assim, o crime de estupro de vulnerável, na redação dada pela Lei n. 
12.015/2009, configura-se quando o agente mantém conjunção carnal ou qualquer ato libidinoso contra pessoa com deficiência 
mental, sendo irrelevante, ainda, o consentimento da vítima. 

2. A materialidade e autoria do delito de estupro de vulnerável estão evidenciadas no depoimento da vítima e na reação que 
esta tem ao ver o acusado, corroborado pelo testemunho de sua mãe. Manutenção da condenação. 

3. Recurso conhecido e improvido. 
 
Relator: Edvaldo Pereira De Moura 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 11/11/2022  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
  
APELAÇÃO CRIMINAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. APELO DEFENSIVO. PRELIMINAR. DIREITO DE 

RECORRER EM LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. MÉRITO. REFORMA DA DOSIMETRIA DA PENA. INVIABILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INVIABILIDADE. NÃO 
UTILIZADA PARA O CONVENCIMENTO DO JULGADOR. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. NÃO CABIMENTO. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. APELO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.  

 



 

 

1. Permanecendo o paciente segregado durante toda a instrução criminal por força de prisão em flagrante, tendo o Juízo de 
Primeiro Grau e o Tribunal a quo entendido por sua manutenção no cárcere, ante a persistência dos requisitos previstos no art. 312 
do CPP, não deve ser revogada a custódia cautelar se, após a condenação, não houve alteração fática a ponto de autorizar a 
devolução do seu status libertatis.  

2. Se a confissão do agente não é utilizada como fundamento para embasar a conclusão condenatória, a atenuante prevista no 
art. 65, inciso III, alínea d, do CP, não deve ser aplicada em seu favor.  

3. Não obstante o réu haja sido definitivamente condenado a reprimenda inferior a 8 anos de reclusão, a reincidência (inclusive 
específica) e a gravidade concreta do delito cometido justificam, a toda evidência, a fixação de regime prisional mais gravoso do que 
o permitido em razão da reprimenda imposta, ex vi do disposto no art. 33, § 2º, "a", e § 3º, do CP. Precedentes do STJ.  

4. Apelo conhecido e não provido. 
 
Relator: Eulália Maria Pinheiro 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 02/12/2022  
Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
 APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO - ABSOLVIÇÃO – AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADOS. RECONHECIMENTO DOS 

PRINCÍPIOS DA INSIGNIFICÂNCIA E DA IRRELEVÂNCIA PENAL DO FATO - INVIABILIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA TENTATIVA – 
IMPOSSIBILIDADE. EMPREGO DA ARMA BRANCA - APREENSÃO DENECESSÁRIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITO – IMPOSSIBILIDADE. ISENÇÃO DA MULTA – INVIABILIDADE - COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
DA EXECUÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. 

 
1 - Inequívocas a materialidade e a autoria do delito, diante dos consistentes relatos da vítima e da testemunha, somados aos 

documentos juntados, formando um roteiro da empreitada criminosa, impondo a condenação. 
2 – Não se cogita da aplicação dos princípios da insignificância e da irrelevância penal do fato, uma vez que o delito de roubo é 

pluriofensivo. 
3 - Não se afigura possível a desclassificação do roubo para furto, tendo em vista a grave ameaça empregada contra a vítima. 
 
4 - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é no sentido de que é absolutamente desnecessária a apreensão da arma 

branca para a incidência da majorante, bastando a palavra firme do ofendido no sentido de que foi utilizada a arma branca na 
abordagem criminosa. 

5 - Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos termos do artigo 44, incisos I, do Código 
Penal. 

6 - O pedido de isenção da multa deve ser dirigido à Execução. 
7 - Recurso improvido, conforme parecer ministerial. 
 
Relator: Eulália Maria Pinheiro 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 02/12/2022  
Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
PROCESSUAL PENAL – APELAÇÃO CRIMINAL – RECURSO DA DEFESA – ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE AGENTES E 

EMPREGO DE ARMA DE FOGO – CORRUPÇÃO DE MENORES – CONCURSO FORMAL – REJEITADA PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO – 
REVISÃO DA DOSIMETRIA – IMPOSSIBILIDADE – OBSERVADOS OS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA INDIVIDUALIZAÇÃO 
DA PENA – ISENÇÃO DA PENA DE MULTA – AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 

 
1. In casu, o magistrado a quo, ao realizar a dosimetria da pena, fixou a sanção para o delito de roubo (crime mais grave) e, ao 

final, aumentou a reprimenda em 1/6 (um sexto), em razão do reconhecimento do concurso formal com o crime de Corrupção de 
Menores (crime menos grave), resultando na pena definitiva de 9 (nove) anos, 2 (dois) meses de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa. 
Verifica-se, portanto, que não foi realizada a dosimetria individualizada do crime tipificado no art. 244-B da Lei nº 8.069/90, porém, 
ainda que considerando a pena mínima cominada para o referido delito (01 ano de reclusão), verifico que não transcorreu o prazo 
de 04 (anos) exigidos pela lei para que ocorra a prescrição da pretensão punitiva estatal, motivo pelo qual rejeito a preliminar 
arguida. 

2. A dosimetria da pena e seu regime de cumprimento inserem-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, devendo-
se levar em consideração as particularidades fáticas do caso concreto e as condições subjetivas do agente, de modo que eventual 
revisão do entendimento firmado pelo juiz sentenciante somente é possível em caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade. No caso, a dosimetria realizada foi devidamente fundamentada em dados concretos extraídos da 
conduta imputada ao acusado e devidamente comprovados nos autos, não havendo razão para se alterar a pena estabelecida na 
sentença recorrida, vez que fixada em observância aos princípios da individualização da pena e da proporcionalidade. 

3. Sendo reconhecidas duas causas de aumento, quais sejam, concurso de agentes e emprego de arma de fogo, uma delas pode 
ser utilizada na terceira fase para exasperação da pena, sendo a outra considerada como circunstância judicial desfavorável para a 
exasperação da pena-base, desde que a decisão esteja devidamente fundamentada, como é o caso dos autos. 



 

 

4. Inexiste previsão legal de isenção da pena de multa prevista no preceito secundário da norma penal incriminadora e eventual 
parcelamento em virtude da alegada hipossuficiência do apelante é de competência do Juízo da Execução Penal. 

5. Conheço do recurso para negar-lhe provimento, em conformidade com o parecer ministerial. 
 
Relator: Eulália Maria Pinheiro 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 02/12/2022  
Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL. ALEGAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE EQUÍVOCOS NO JULGADO. DECOTE 

DAS CIRCUNSTÂNCIAS ANTENCEDENTES CRIMINAIS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. IMPOSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES. 
COMPROVAÇÃO. RECLAMO DO EMBARGANTE AMPARADO TÃO SOMENTE NO INCONFORMISMO, O QUAL DEVE SER LEVADO 
ADIANTE POR MEIO DE RECURSO PRÓPRIO. RECURSO VINCULADO ÀS HIPÓTESES DO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
VÍCIO NÃO DETECTADO. 

 
1. O embargante pretende rediscutir a decisão exarada por este órgão fracionário, o que se revela inviável neste procedimento 

aclaratório. Eventual inconformidade com a decisão, deverá ser manifestada em via própria. 
2. Embargos conhecidos e rejeitados. 
 
Relator: Joaquim Dias De Santana Filho 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 09/12/2022  
Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. AUTORIA E 

MATERIALIDADE DELITIVAS CONFIGURADAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 
 
1) Tanto a materialidade como a autoria delitiva do crime de tráfico de drogas encontram-se plenamente configuradas nos autos. 
2) Merece credibilidade o testemunho dos policiais militares, pois se tratam de agente público cujos atos têm presunção de 

veracidade e legalidade, somente podendo ser desprezados quando eivados de ilegalidades, o que não é o caso dos autos. 
3) Ressalto que a materialidade do delito resta comprovada pelo auto de prisão em flagrante delito e inquérito policial, Laudo 

de Exame Preliminar de Substância, devidamente assinado por perito criminal, referente a 21,6 g (vinte e uma grama e seis 
decigramas) de substância positiva para cannabis sativa – maconha (ID 5361616, pág. 6), acondicionada em 12 (doze) porções em 
pedaço de papel. 

4) A autoria, por sua vez, resta evidenciada pela prisão em flagrante e pelos depoimentos dos policiais que efetuaram a 
apreensão da droga e a prisão do réu. Resta claro, pelo testemunho dos policiais militares e pelo Laudo de Exame de Constatação 
que o réu se encontrava na posse de significativa quantidade, 21,6 g (vinte e seis gramas e seis decigramas) de cannabis sativa – 
dispostos em 12 (doze invólucros papel). 

5) Por isso, não subsiste o argumento defensivo de que inexistem provas da traficância, ao revés, os depoimentos dos policiais 
militares revelaram-se firmes e coerentes, resultando da análise do acervo probatório a evidência que o réu foi preso quando tinha 
em posse e guardava 12 (doze invólucros papel) contendo cannabis sativa. 

6) Ressalto, ainda, que o fato do apelante ter sido preso sem outros instrumentos indicativos da traficância não é suficiente para 
descaracterizar o tipo penal de tráfico de drogas, pois para consumação deste devem ser analisadas outras circunstâncias do fato, 
bem como do próprio dispositivo de lei, ou seja, o simples fato de praticar uma das condutas descritas no artigo supracitado já 
configura o delito de tráfico de drogas, notadamente, no caso em apreço em que o Laudo Pericial demonstra que a droga apreendida 
tratava-se 12 invólucros de papel, com resultado positivo para maconha. 

7) Assim, a quantidade somada com a forma como estava disposta a droga apreendida (12 invólucros) não são compatíveis com 
o mero uso, pois demonstram que estava pronta para a comercialização. 

8) Verifica-se que o juiz a quo valorou negativamente somente a circunstância judicial referente à quantidade de droga, razão 
pela qual estabeleceu uma pena-base de 06 (seis) anos e 03 (três) meses de reclusão mais 625 (seiscentos e vinte e cinco) dias-
multa. 

9) Como é sabido, a pena em abstrato prevista para o delito de tráfico de drogas é de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento 
de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa. 

10) Portanto, 1/6 da diferença entre a pena máxima e a mínima, ou seja, 1/6 de 10 anos equivale a 01 (um) ano e 08 (oito) meses 
de reclusão. Dessa forma, diferente do alegado pela defesa, o juiz sentenciante não aplicou um aumento de 2/3 da pena-base, pelo 
contrário aplicou um aumento de apenas 01 (um) ano e 03 (três) meses, portanto menor que a fração de 1/6 que tem sido aplicada 
pelo Superior Tribunal de Justiça 

11) Recurso conhecido e improvido, mantendo-se incólumes todos os termos da sentença de primeiro grau. 
Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal, à unanimidade, em consonância com o parecer 

da Procuradoria-Geral de Justiça, pelo CONHECIMENTO e IMPROVIMENTO do presente recurso de apelação criminal, mantendo-se 
incólumes todos os termos da sentença de primeiro grau. 



 

 

ATIVIDADES DO CAOCRIM 

 
REUNIÕES E EVENTOS 

 
NOVEMBRO 

S T Q Q S 

07 – Reunião com 
GACEP e GAEJ 

08 – Oficinas de 
Procedimentos 
Extrajudiciais – 
Floriano/Oeiras 

09 – Reunião com 
Chefia de Gabinete 
PGJ – Alterações no 
SIMP 

10 – Reunião com 
Secretaria Geral – 
substituição 
promotores  

11 – Reunião com 
CTI – site 
Procurados/PI 

14 15 16 - 11h - Audiência 
depoimento especial. 
Processo 0806403-
73.2022.8.18.0140 

17.11 - 09h - Audiência 
depoimento especial. 
Processo 0004614-
43.2020.8.18.0140 
10h -Audiência 
depoimento especial. 
Processo 0838702-
06.2022.8.18.0140 

18 

21 22 - 10h30 - Entrevista 
TV Clube - Reincidência 
criminal 
Reunião - 11h - MPCE - 
Portal Evidências 
Digitais 

23 24 25 – 10h Reunião 
com GACEP sobre 
arbitramento de 
fianças 
13h30 – GACEP- 
Lavratura TCO pela 
PMPI 

28 - Audiência 
Cautelar Especial 
10h 0807276-
73.2022 

29 – Audiência - 10h - 
Depoimento especial 
Processo 0829958-
22.2022 
12h - Reunião CTI - 
Alterações no SIMP - 
alerta prescrição 

30 - Audiência - 10h- 
Depoimento especial. 
Processo 0830597-
40.2022 

  

 

DEZEMBRO 
 

S T Q Q S 

05 06 07 08 09 

12 - 09h - Audiência 
depoimento especial - 
processo 0854155-41.2022 
10h - audiência de custódia. 
Processo nº0855505-
64.2022 11h - tomada de 
depoimento. 11 horas. 
PROCESSO Nº 0831673-
02.2022 
 

13 14 15 16 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

Atendimentos realizados pelo CAOCRIM 

 
 

Atendimentos aos Órgãos de Execução – Modelos de peças, dúvidas e orientações: 108 

Sistemas (SISBO, SISPROCEP, BID, SIAPEN, SINALID, SPC):  275 

Atendimentos ao público externo: 05 

 
 

OFÍCIOS EXPEDIDOS 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

REGULARES: 15 

CIRCULARES: 04 
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EQUIPE TÉCNICA DO CAOCRIM 

 

LUCIANO LOPES NOGUEIRA RAMOS – Coordenador do CAOCRIM 

lucianolopes@mppi.mp.br  

 

GLAUCO VENTURA ALVES NERI – Técnico Ministerial 

glaucoventura@mppi.mp.br 

 
HAMILTON NAVA JUNIOR – Estagiário de Pós-graduação 

hamilton.nava@mppi.mp.br 

INGRID ROCHA NASCIMENTO – Assessora Ministerial  

ingrid.nascimento@mppi.mp.br 
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E-mail: caocrim@mppi.mp.br 

Ramais: 8164 (Gabinete)/ 8165 (Coordenação) 

Avenida Lindolfo Monteiro, 911, Bairro de Fátima. Teresina – PI. 
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